
PREFEITURA DE 

ALTOSANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N º PE- 012/2022 - SESA 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, atra\·és do Pregoeiro, Sr. Kleison Wilton Rodrigues 
Pereira, nomeado pela Portaria Nº. 002/ 2022, de 03 de Janeiro ck 2022, e assessorada pelos sen·idores Socorro 
Alves Lima (Equipe de Apoio) e Lídia Maia dos Santos (l ·'.l1uipe de Apoio), nomeados pela mesma portaria, 
toma público que a partir do dia público 29 de dezembro de 2022 às 17h00min (horário de Brasília), atr:1\-és 
do endereço eletrônico https://bllcompras.com/J Iome/Public/\ccess (Bolsa de J ,icitaç<les e J ,eilôes) " /\cesso 
Identificado no link - acesso publico", em sessão pública por meio de comunicação via internet, iniciará os 
procedimentos de recebimento das propostas de preços e que no dia 11 de janeiro de 2023 as 08:00min (horário 
de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h01min dará início 
à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 15:00min (horário de Brasília) iniciará a formalização de 
lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. PE- 012/2022-
SESA, identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de menor preço por lote, mediante as C()ndiç<l e!-> 
estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei 1 ;ederal nº 10.520, de l 7/ 07/2002 - Lei que 
Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 e alteraçües postenores - Lei de 
Licitaçôes, da Lei nº 8.078, de 11 / 09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.20-l / 07, Lei 
Complementar nº 123 de l-l ck dezembro de 2006, J ,ei Complementar nº 1-47 de 07 de 1\gmto de 201-l, J ,ei 
Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto h :deral nº 10.02-l, de 20 de setembro de 2019, 
] ,ei J."edcral 12.-l-lO de 07 de julho de 2011 que altera o título VJl -i\ da Consolidação das] ,eis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes e, aimh, pelas disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas paJayras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

UNIDADE ADMINISTRATIVA REQUISITANTE: Secretaria de Saúde (SESA). 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote; 
FORNECIMENTO: imediato; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.02-l/ 19 
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edita l; 
LICITANTE: Pessoa Jurídica gue participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técrnca e econônuco-fmanceira e 
regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: A Prefeitura Municipal de i\lto Santo que é signatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária du contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder l~xecutivo Municipal, l\Ue realizará 
os proccdnnentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habiliLaçào, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não houver recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: J •:quipe desij.,ri1ada por ato do titular do Poder Exccutin> Municipal, formada por, no 
núnimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do prq . .,iio; 
AUTORIDADE SUPERIOR: (.: o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de dcfirnr 
u objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento com·ocatório, dcndir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos co11tra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao \-encedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio cktr<)llico e 

promover a celebração do contrato; \ 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial do 1 ~stado; 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax (88) 3429 2080 



PREFEITURA DE 

ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: llolsa ele J ,icitações e J ,cilcies, entidade comTniada com a pr<:'fcitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor a partir de 05 de Jan<:'iro de 
'.2021, https://bllcompras .com/Home/PublicAccess ".Acesso Identificado no link - acesso público 

ANEXOS 
ANl·:XO 1 - Termo de Referência 
ANLXO 11 - l\finuta do Contrato 
ANl ~XO Ili - Declaração de 1 !abilitaçãn 
,\N LXO IV - Declaração de l :atos SuperYCt11<:'ntcs 
AN l ·'.XO V - Declaração lJUC não emprega menor de 18 anos 
ANl ·'.XO VI - Modelo de Declaração de enquadramento cm regime de tributação 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto ela presente licitação a AQUISIÇÃO DE 
VEICULOS (ZERO QUILOMETRO) TIPO AMBULÂNCIA SIMPLES REMOÇÃO TIPOS "A" E 
VEICULO DE PEQUENO PORTE, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO SISTEMA DE 
SAÚDE, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE, DESTE MUNICÍPIO, E EM 
CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES DO ANEXO I 
DO EDITAL. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
2.1. Poderão panicipar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente 
estabelecida no País, c1ue seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a todas as 
exigências do presente l~dital, especificações e nonnas, de acordo com os anexos relacionados. 
2.1.1. C:1\DASTRAMl-.::NTO: O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto a Prefeitura de ,\!to 
Santo/ (:!: (no CRC) a que se refere o subitcm anterior deverá providenciá-lo, diretamente na sede da Comissão 
Permanente de Licitação, situada a Rua Coronel Simplício Bezerra, 198, Centro, Alto Santo, Ceará. 
2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitanlcs participantes após a 
abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) Que estejam em estado de insolvência. ci\·il, sob processo de falência, dissolução, fusão, cisão, incorporação e 
liquidação; 
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação cm hcitação ou impedimento de contratar com 
o município de Alto Santo; 
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
t) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com/Home/PublicAccess 
''!\cesso l dentificado no link - acesso publico; 
g) As pessoas enumeradas no artigo 9º da J ,ci Nº. 8.666/ 93. 

h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescriç('lcs constantes da J ,ei h :deral 
N º . 12.8-1-6/ 13. 
2.-1-. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperat1,·as 
que se enquadrem nus termos do art. 3-1-, da Lei J•ederal Nº . 11.-1-88/ 07, como critério de desempate, prefrrênc1a 
de contratação, o prc,·isto na Lei Complementar N º . 123/ 06, em seu Capítulo V - DO ACl~SSO ,\OS 
MJ ,JK ,\DOS/ D 1\S r\Ql:ISIÇC)l ~S PL.1 BLJCAS. 
2.-1-.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as coopcrati,·as den·rão declarar no sístcnu 
do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de J ,icitações e J ,eilôes, entidade com·eniada com a prcfrirura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Àpoio Técnico-Operacional cm \'igor a partir de 05 de Janeiro de \.... ) 
2021, exercício da preferência e exclusividade pre\'ista na Lei Complementar Nº . 123/ 06, alterada pela Lei ~ 
C<>mplementar nº 1-1-7 de 07 de agosto de 201-1- e Lei Complementar nº 155 / 2016, de 27 de <>utubro de 2016. 
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2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto à Bolsa 
de Licitações e Leilões. 
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitaçôes e J ,cilôcs constante no preâmbulo 
do edital. 
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados dcYerào estar credenciados junto à 13olsa ele Licitaçôcs e 
J ,eilões, e o envio das propostas ele preços se dará diretamente pelas licitantes através de pessoas devidanwntc 
habilitadas portando senha pessoal. 
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão L~ktrônico ficará a cargo du licitante. 
2.5.-+. O acesso do operador ao pregão para efeito ele encaminhamento de proposta de preços e lances sucessin>s 
de preços, cm nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha pri,·ativa. 
2.5.5. 1~ de exclusiYa responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso cm qualquer transaçàn 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Prefeitura Municipal de Alto Santo /CF, cn1 à Bolsa 
de ] ,icitaçôes e Leilões, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso indnido, ainda que por 
terceiros. 
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema clctrfm1Co implica a 
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transaçües 
increntes ao pregão eletrônico. 
2.5. 7. As ni.icrocmpresas ou empresas de pequeno porte (ME ou 1 ~PP) que possuam restrição fiscal, tiuanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração de que: consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o \"Ício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. -B, §1º da Lei Complementar Nº. 123/06. 
2.5.8. J\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à contrataçàu, 
sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado a Prefeitura Municipal de 1\lto 
Santo /CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
revogar a licitação. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sisterna; 
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1...J.. Lances; 
3.1 .5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(cs) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3.1. 7. Adjudicação; 
3.1.8. 1--f omologação; 
3.1.9. Contratação. 

4. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
..J. . l. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada . 
..J..1.1. Os documentos, cm formato de arquiw>, a serem em·iados \'ia internet somente poderão ter as extcnsêics 
".doe, *.xls, ou *.pd f. 
..J. .2. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos ma,gnéticos, filmes ou cópias cm frk 
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, 6,-ravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços . 
..J..3. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes à 
habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
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-1-.-+. Quaisquer documentos necessános à part1c1pação no presente certame hcitatório, apresentados cm língua 
estrangeira, dc,·erã.o ser autenticados pelos respectiYos consulados e traduzidos para o idioma oficial do 13rasil, por 
tradutor juramentado. 
-1-.5. O pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim ele verificação, sendo o 

licitante obrigada a apresentá-lo no prazo máximo de -1-8 (quarenta e oito) horas contados a partir da solicitação, 
sob pem ele, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
-1-.6. Os hcitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação 
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para 
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de em·io dessa documentação. 
-1-.7. O en\"Ío da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 
de chave de acesso e senha. 

Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsá,·el pelo ônus decorrente da perda ele negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura ela sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa cio certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Pará6>rafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação cio licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação cio Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do cm·iu 
de lances. 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada. e enviada exclusiYamcnte por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação cio fornecedor, caracterizando o produto / Scn-iço proposto nu 
campo discriminado e/ ou anexa.da., citando a marca de todos os produtos do(s) Lote(s), com o ,·a.lor unit:íno 
por item e global por LOTE em conformidade com o modelo cio sistema. 
5.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida consi6,nada no edital. 
5.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entre.i:,ra/ execução dos 
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
5.1.3. No campo apropriado de,·erá existir declaração ele que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua propos ta ele preços está cm conformidade com as exigências do instrumento convocatório. 
5.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências ele 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas cm seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como finnes e Yerdadeiras suas Propostas e lances. 
5.3. Os preços constantes ela proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais ap,·,s a 
vírgula, cabendo ao licitan te proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
cios centan>s, e deYerão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
5.3. l. Os preços propostos deYerão estar ele acordo com o quantitatiYo do bem cotado. 
5.3 .2. Nos preços já clen'.rão estar incluídas as rcmuneraçôes, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada., inclusiYc a margem de lucro, não cabendo nenhum outro ônus que não 
o Yalor estipulado na referida Proposta. de Preços; 
5.3.3. Os preços propostos serão ele exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
ljualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não p1-cYisto em lei. 
5.3.-+. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, pre,·alecerá aquele lançado no sistema 
e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o pregoeiro proceder às correçôes necessárias. 
5.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com ,·alor supenor aos preços máximos estimados para a 
contratação. 
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5.3.6. Na análise das propostas de preços o pregoeiro observará o preço global por lote, expresso cm reais. Assim, 
as Propostas deverão apresentar o , ·alor global por lote. 
5.-J.. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
5.-J..1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens cm sua totalidade conforme licitado. 
5.5. O prazo de \'alidade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecuti\'OS ela sessão 
de abertura desta licitação, conforme artigo 6º da Lei Nº. 10.520/ 2002. Caso a licitante não informe o prazo de 
\'alidadc, será considerado aquele definido neste Edital. 
5.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do setYiço e as condições de participação, competição, julgamento e formaliza ção 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicá\'Cl, 
notadamente às I .ei Nº . 10.520/ 02 e Lei Nº . 8.666/ 93. 
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas atra\'és do sistema, inclusive quanto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo pregoeiro de qualquer outro documento, nem pcnnitido ao 
licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao pregoeiro por meio do sistema. 
5.8. CJUALQUER LICffANTE QUE SE lDEN'rn:1cAR DE QUALQL' L::R l;ORMA sr~RÁ 
SUMN-ZIAJ\1ENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA. 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
6.1.1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/ CE, na forma dos artigos 3-1- a 37 da J .ci Nº. 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação dos documentos 
abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a sua autenticidade e· o 
seu praz< > de validade. 

6.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. JU~(; ISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da ,ltmta Comercial; 
clc\'endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
awrbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RC ou Carteira 
de l labilitaçào do(s) sócio(s) da empresa. 
b. /\TO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONT.RJ\ TO SOCIAL CONSOLLDA DO em vigor, dc"idamentc 
registrado 110 registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 
e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devcndu, 
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no 
registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira de Ilabilitação 
sócio do(s) da empresa. 
c. LNSCRJÇ.ÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati,·as - no Cartório 
de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de pro,·a da diretoria cm exercício; dc,·endo, no caso da licitante 
ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o rqpstro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado on<l(' 

opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECR.FTO Db~ AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ATO DE REGLSTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA l,.UNClONAMENTO expedido pelo óq.,>-àu 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASTJJ-:IRAS, no caso de coopcrati\'a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76-1-/ 71; 
II) Compro,·ação da composição dos órgãos de administração da cooperatin (diretoria e conselhc,ros), consoante 
art. -1-7 da lei 5.764/ 71; 
III) 1\ta de fundação da coopcrati\'a; 
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constittúdos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 
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6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CN PJ). 
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o casu, se houw-r, rclati\·o 
ao domicího ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ati\·idadc e compatível com o objeto contratual. 
Ci .3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negati\·a de débitos 
rclati,·a aos tributos federais e dívida ati\·a da União (inclusive contribuições sociais), com base na Portaria Conjunta 
Rl,.B / PCFN Nº. l.751 / 1-1-. 
Ci.3.-1-. Prm·a de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negati\·a de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
6.3.5. Prm·a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão nq_,"1t1\·a de débitos 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou lSS). 
6.3.6. Pro,·a de regularidade relativo ao Fundo de Garantia por Tempo de Sernço (i'"CTS) mediante a apresentação 
do Certificado de Rq,>1.tlaridadc ];iscai (CRP). 
6.3. 7. Prm·a de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
certidão ncgatirn, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprm·ada pelo Decreto-] .c1 
nº 5.-1-52, de 1 ° de maio de 19-1-3, e considerando o disposto no art. 3° da Lei nº 12.-1--1-0, de 7 de julho de 2011. 

6.-1-. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
6.-1-. l. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstraçc'íes contábeis do último exercício social (2021) , 
já exigíveis e apresentados na forma da lei, deYidamentc registrado na Junta Comercial, que compw\·cm a boa 
situaçfü> financeira da empresa, Yedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, u balanço deYerá 
ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos de\·idamente registrados 
na Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerradus há mais dl' 
trê-s meses da data de apresentação da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da J ,ei 8.666/ 93 e altcraçries 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo sin1ples nacional, declarada em credenciamento, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectiYo 
recibo de entrega cm conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
6.-1-.2. No caso de sociedade por ações, o balanço deYerá ser acompanhado da. publicação cm jornal ofietal, em 
jornal de wande circulação e do registro na Junta Comercial; 
6.-1-.3. No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos tem1os de abl'rtura e 
encerramento do Livro Diário - estes tem10s devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Re.f.,>-Íonal de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
6.-1-.-1-. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, dc\-endo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
6.-1-.5- Certidão Negati \·a de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou r-:xtrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão NegatiYa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua yaJidaclc. 
6.-1-.5.1. Na ausência da certidão negatiYa, a licitante cm recuperação judicial denrá compro\·ar a sua \·iabilidadc 
econúmica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da J ,ei nº 11.101 / 2005. ( )u homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrajudicial, nos termos do art. 1 Ci-1-, § 5º, da J ,et nº 
11.101/2005. 
6.-1-.5.2. A empresa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação 1ud1cial / plano de recuperação 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação ccont,mico-financeira. 

1) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as cenidL'ies de sua filial e matriz. 
11) No caso de cooperati\·a, está dispensada a apresentação ela Certidão exigida 110 item "6.-1-.5" acuna. 

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.5.1. Apresentar A tC'stado cm papel timbrado do Ór!,ràO (ou empresa) emissor, de\"Cndo conter, no mínimo, as 
seguintes informaçôes: 
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a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do obieto contratado, e; 
c) assinatura e nome legíYcl do responsável pela gestão do contrato. Lsses dados poderão ser utilizados pela 
P.M.A.S/CE para comprovação das informações. 

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.85-J./ 99, L' ao inciso XXXIJ 1, do art. 7" da 
Constituição Federal, não emprega meno1-es de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 1-1-
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 
6.6.'.?.. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônca para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso íV do art. 87 da J ,ei Nº. 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditin) da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 3'.?., §'.?.º , da J ,ei Nº. 8.666/93). (ANEXO IV) 
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas detenninadas atraYés deste i"'.dital (ANEXO 
III) . 
6.6.-J.. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de 1\ltu Santo/Ce, a documentação menoonacla 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) junto ao Município de 
Alto Santo- Cc (assegurado, neste caso, aos demais licit'lntes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dus documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo de Yalidade serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.6.5. /\ documentação constante do Cadastro de Fomecedores do Município dr /\lto Santo/Ce dcYerá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6.6. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.6.7. /\s microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, lluanto aos 
documentos cx1gídos neste certame, de\'erá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o víc10, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
confonne dispõe o art. -J.3, §1 º da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
6.6.7.1. /\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/93, sendo facultado ao Município de 
/\lto Santo/Ce convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 
rc\'ogar a licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos de\Trão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNP_l da filial , exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é \'alicio tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do FGJ'S, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, deYendo desta forma apresentar documento comprobatório da autorização 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos se1Yiços for a filial, os documentos 
den.·do ser apresentados com o número do CNPJ / MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNP.J/Ml; da filial aqueles documentos que, pela pn'>pria 
natureza, forem emitidos somente cm nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á is 
penalidades previstas na legislação. 

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 

7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da TNIBRJ\'E7~ mediante ~ 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases atraYés do Sistema de Pregão: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
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7.1 .1. Os trabalhos serão conduzidos por sen·idor do Município de Alto Santo/ CI ·'. , designado com o pregoeiro, 
mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso publico". 
7.1 .2. O licitante poderá enviar as informaçôes da proposta de preços e participar das disputas atra,·és do sistema 
eletrônico. 
7.2. J\ participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferÍ\'d do licitante, 
exclusi,·amente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e di,·ulf,>ação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o pregoeiro a a\'aliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas exclusi,·as, se 
for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
7.3. l. Na hipótese de não ha,·er expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útil subsec1uentc, no mesmo horário. 
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será pcrn1itido o cadastramento 
de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação. 
7.-J.. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o pregoeiro ,·erificará a conformidade das 
propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem cm conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 
7.-J..1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
7.-J..2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo pregoeiro, cm 
ordem decrescente de Yalor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, respeitando os casos de 
exclusi,·idade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar N º . 1-J.7 / 1-J. e suas altcraçôes. 
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusi\"amente, pm meio do 
sistema eletrônico. 
7.5.1. J\berta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competiti,,a. 
7.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do rcspccti\"o 
horário de registro e valor. 
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
7.5.-1-. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente registrado pelo 
s1ste1na. 
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
7.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
re,gistrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
7 .5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 0'.2 (duas) 
casas decimais cios centavos, desprezando-se as demais. 
7.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em c1ualquer item, cm um ,·alor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, dc\'e se considerar apenas as 0'.2 (duas) primeiras casas decimais (centan,s), cle,·enclo 
o pregoeiro e o licitante Ycncedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por ocasiào da entrq.,ra 
da proposta de preços reajustada. 
7.S.9. J\pós o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema elctrtmico, 
contraproposta ao proponente que ti,·er apresentado o lance mais \'antajoso, para que seja obtida melhor proposta, 
obse1Yado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes dal1uclas previstas neste Edital. 
f-icando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até 06 (seis) horas, a contar da hora do 
encaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada por meio do sistema, podendu ser acompanhada pelos 
demais proponentes. 
7.5.10. O sistema informará a proposta de preços de menor , ·alor imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor \ / 

\"alar. \ 
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7.5.11. Declarada encerrada a etapa compctiti\'a, com ou sem lances sucessiYos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente quanto à 
conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado para a conrratação constante no Termo de 
Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamcnte a respeito e tendo efetivada a \Trificação da licitude 
de preços di\'ersos para itens iguais (.1ue tenham sido separados por ocasião de fa\'orecimento licito. 
7.5. 12. Tratando-se de preço inexequíwl o pregoeiro poderá determinar ao licitante que compron: a cxequibilidadL' 
de sua proposta de preços, cm prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratá\·cl, não podendo ha\·er desistt-ncia, su1citando-sc o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
7.5.1-1-. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente 111cxcquín·is serão considerndos 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
7.5. 15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexcquívcis aqueles que forem simbólicos, irrisr'>rios, de \·alor 
zero ou incompatíveis com os prcçus de mercado acrescido dos respcctÍ\'os encargos. 
7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos \'alores estimados para a contratação. 
7.5.17. Serão considerados compatí,·cis com os de mercado os preços registrados que forem i1-,,ua1s ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/ C:J ·'., rcsponsán·I pela elaboração e 
emissão da referida planilha. 
7.5. 18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor \·alm, o pregoeiro 
de\-crá negociar diretamente com u classificado subsequente para que seja obtida melhor oferta que a sua proposta 
anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comproYada a compatibilidade do licitante 
anteriormente classificado. 
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
cm que as liettantcs apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 1 O ( dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
\'alor mais bai_.xo e os das ofertas com preços até 1ocyo (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.2. l. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.2., poderão as licitantes dos 
rnclhon::s lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado cm até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haw·rá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance final 
e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
7.6.-1-. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
7.6.-1-.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema cletn'inico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção cios lances. 
7.6.-1-.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas \·intc e quatro horas da comunicação do fato 
pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para di\'ulgação. 
7.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. 1 :m 
cumprimento ao que determina a l .ei Complementar nº 123/ 2006, a microempresa, a empresa de pcquenu porte 
e a cooperati\·a que se enquadre nos termos do art. 3-1-, da Lei 1:cdcral nº 11.-1-88/ 2007, e que ofertou lance de até· 
5° o (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se enquadre nessa situação de empate, será 
com·ocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, nu prazo de 1)5 (cinco) minutos, utiliz:mclo-sc 
do direito de preferência, ofertar noyo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de prcclusão. 
7.6.5.1. Não ha\·endo manifestação da lici tante, o sistema \Trtficará a existt-ncia de outro cm situação de empate, 
realizando o cham.ado de forma automática. Não ha\'endo outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem. \ 
7.6.5.2. O sistema infomiará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
7.7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: Qualquer licitante poderá manifesta r, de forma moti\·acla, a mtenção 
de intc1vor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (\'inte minutos) depois da arrematantC' 
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ser aceita e habilitada, guando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação das razões 
do recurso no sistema: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. As demais licitantes ficam desde logo 
co1widadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir do término do prazo 
da recorrente, sendo-lhes assegurada Yista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 
7.7.l. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da sessão pública 
com no núnimo 2-1- (\'intc e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado para realização do certame. 
7. 7.2. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
lq,>almente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente. 
7.7.3. /\ falta de manifestação, conforme o subirem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito de recurso. 
7.7.-1-. O acolhimento de recurso importará na in\'alidação apenas dos atos insuscetÍ\'eis de apnlw·itamcnto. 
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiYa, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no endereço 
eletrônico constante no site: https://bllcompras.com/Home/PublicAccess. 
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e Yerbais sucessinls, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos inteq)ostos, devendo ser a mesma obrif,ratoriamcnte 
assinada, ao final, pdo pregoeiro e sua equipe de apoio. 
7 .8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatÍH'l com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a adjudicação ao licitante declarado 
\'encedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado: 
a) A Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria .Jurídica da Comissão, para fins de análise e parecer; e 
b) Depois ao(s) Secrctário(s) competcnte(s) para homologação e subsequente formalização do l nstrumento 
Contratual. 
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante 
motinl devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no 
sistema eletrônico. 
7.9.1. O pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as p ropostas de preços e seus anexos, os documentos ele 
habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão par..i 
realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões. 
7.9.2. No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer 
acessí,·cl aos proponentes, os lances continuarão sendo recebi.dos, sem prejuízo dos atos realizados. CJuando a 
desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão na fom1a elctri'mica 
poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, através de mensagem 
eletrônica (r/Ja!) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
7.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ ofertas será declarado vencedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edita l, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
7.10.2. A intimação cios atos proferidos pela administração - Pregoeiro ou Secretário(s) - será feita por meio de 
dinilgação na INTERNET, através do Sistema ele Pregão Eletrônico: 
htt.ps://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico", no " chat' ' 
de mensagem. 

8. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, PROPOSTA DE PREÇOS DO 
LICITANTE 
8.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitantl:' , ·enCTlior 
de\·erá encaminhar a proposta de preços fina l planilha com os respecti\'os , ·alores readequados ao menor lance 
obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de l .icitaçéics da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo/ Ce (licitacao@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas, após con\'ocação do pregoeiro através do r/Ja! do sistema de prq,rão cletrônicu, para que u 
pregoeiro proceda a uma breve análise. 
8.1.1. /\ proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada cm língua portuguesa, com a identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada cm todas as folhas e assinada pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: 
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a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante n :ncedora 
da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPl:, RC, naciunalidadc, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e L; F, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar a MARCA, bem como preços completos, computando tudos os custos necessários para o 
atendimento do objeto da licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, preYidenciários, fiscais, 
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, g,i.rantias e quaisquer outros ônus que incidam ou 
yenham a incidir sobre o objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação cio Tem10 de Rcfcrc'.'ncia: 
indicando, no que for aplicá,·el, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número cio registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
8.1.2. Os licitantes que deixarem de anexar na pia ta forma deste certame os documentos exigidos nu item 06 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou im·álidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos preYistos nas Leis Complementares N º . 123/ 06, nº 1-1-7 / 1-1- e nº 155/ 16. 
8.1.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado ,-cncedor, sendo-lhe 
adiuclicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de intc1vosição de recurso por qualquer 
cios demais licitantes. 
8.1.-1-. Se o licitante clesatencler às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente, 1wm1itid:1 
negociação - subirem 7.5.11 do edital , verificando a sua aceitabilidade e procedendo à ,·erificação ela habilitação 
do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta de preços que 
atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado , ,enceclor e a ele adjudicado <> objeto do 
certan1e. 
8.1.5. (._2uando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem desclassificadas, o 
pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou 
de outras propostas de preços cscoimaclas das causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação. 
8.1.6. [Ja,·endo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo ele 05 (cinco) dias úteis, prorrogáYeis por igual período a critério da administração, 
para regularização cios docwnentos relativos à regularidade fiscal, obedecido o exigido em Lei. 

9. DA FONTE DE RECURSOS 
9.1 - As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da dotação orçamentária nº .: 300110 122 0100 2.082 
- Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria Municipal de Saúde/ 300110 302 0404 1.025 
- Aquisição de Equipamentos, Material Permanente e Reaparelhamento de Unidades de Média e Alta 
Complexidade; Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente, com recursos 
pro\·enientes do Tem10 de Ajuste nº. 003/2022 - SACC 1200936 - MAPP -1-520 / MAPP 4-526, firmados entre a 
Prefeitura Municipal de Alto Santo e Governo cio Estado do Ceará, atra\'é·s da Secretaria I ·'.stt1dual de Saúde, 
consignado no Orçamento Municipal de 2023. 

10. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO 
10.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser em·iados ao 
pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura ela sessão pública, exclusi,·amente por 
meio eletrônico, no endereço licitacao@altosanto.ce.gov.br, até as 13:00, no horário oficial de Brasília / DF. 
Indicar o nº do pregão e o pregoeiro responsá,·el, bem como, o fato e o fundamento jurídico de seu pedido, 
indicando tJuais os itens ou subitens discutidos; 
10.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste li dital e seus anexos, decidir sobre 
a impu6>-nação no prazo de até 02 (dois) dia útil contado da data de recebimento do pccl1do desta. 
10.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de Lcitação perante a Administração a pessoa físJCa t 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subi tem, hip<'itl'se l'lll que tal C<>municação não terá 
efeito de recurso. .V 
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10.1.3. A impugnação feita tcmpcstivamente pdo licitante não o impedirá de participar do processo licita tório att' 
o trânsito cm julgado da decisão a ela pertinente. 
10.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
10.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão di.vul~,adas no sistema e \·incularão os 
participantes e a administração. 
JOA. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório guc importe cm modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestiona\·elmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas de preços. 
10.-U. Qualquer modificação neste edital será di,·ulgada pela mesma fonna que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
10.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
ljuando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 

11. DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
11.1. DILIGÊNCIA: 1::m qualquer fase do procedimento licitatóriu, o pregoeiro ou a autoridade superior, poderá 
promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam sanadas falhas 
formais de documentação que complementem a instrução do processo, \'edada a inclusão posterior de documento 
ou infonnação que deveria constar originariamente da proposta de preços, fixando o prazo para a resposta. 
11.1.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais dc\'crão fazê -lo no prazo 
determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/ inabili tação. 
11.2. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Mw1icípio de Alto Santo / CE poderá re\·ogar ou anular esta licitação, 
em qualquer etapa do processo. 

12. DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
12.1. 1\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer inte11Josição de recursos, podendo ser tambc'.-m 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusi\·amente a cargo da 
Autoridade Competente. 
12.2. /\ homologação dar-se-á exclusiva.mente pela autoridade competente. 
12.3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
12.-t- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar 
ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente de\·i.damcnte 
comprovado e medi.ante fundamentação por escrito. 

13. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1 - O Município de Alto Santo, com a i.nterYeniência da SECRETARIA REQUISJT ANTE, assinará contrato 
com a(s) \-Cncedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cincu) corridos, contados da data da con\'ocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorro6,ada somente uma \'ez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo jus ti ficado e aceito pelo Contratante. 
13.2- Caso o licitante \'encedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior de\·erá extinguir os efeitos da homolo1-,raçãu e da acliudicaçãu 
atra,·c'.-s do atu de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sançc)es 
cabíveis. 
13.3- O Pregoeiro retornará as ati \·idades de seleção de melhor proposta e con\'ocará outro licitante, obscr\"ada a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condiçôes de habilitação, e assim sucessivamente. 
13.-1-- O licitante que, convocado dentro do prazo de \·alidade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste ed ital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução ele seu objeto, não manti \·er a proposta, fa lhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo 111idôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ,\!to Santo e 
será dcscredcnciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas prenstas 
em edital e no contrato e das demais cominaçôes legais. 
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14. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRA TO 
1-1-.1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste E.ditai, Termo de Referência e anexos poderá ser 
suprimido ou acrescido até o limite de 25° o (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 ° e 2 º, inciso 11 da J ,ci 
nº 8666 / 93. 
1-J..2- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou supnmido 
até o limite de 25° ;, (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1º e 2º, da J ,ei 11°8.666/ 93. 
l-J..3- A ] ,icitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou supressôcs 
que se fizerem necessárias. 
1-J..-J.- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as suprcssôcs 
resultantes de acordo entre as partes. 

15. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
15.1 - A fiscalização do contrato dar--se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, ao ljual, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos setYiços, anotando cm registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou de feitos 
observados. 
15.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusiH' perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou ,·ícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corrcsponsabilidadc da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com u art. 70 
da J ,ci r:ederal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
15.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências rclacmnadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos fw.1eioná.rios à regularização eYentualmcntc: 
ennih-idos, determinando o (1ue for necessário à regularização das falhas ou defeitos obsen·aclos e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

16. DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBR10 
ECONÔMICO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, yue serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposiçôes constantes da Lei Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisôcs. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitatinis a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira ela CONTRA TANTF.. 
16.2.1. A Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço fisico, ou enviada via fac-s.ímile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem cio cadastro municipal. 
16.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que rcccbc:rá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo hcitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de nu máximo de 60 (sessenta) dias corridos. (para todos os lotes), após o recebimento da Ordem 
de Compra no horário de 07h às 13h Q10rário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
16.2.3. O aceite dos produtos pelo <>rgào recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por , ·ício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as espccificaçôcs estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
16.2.-J.. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obserrnndo rigorosamente: 
as especi ficaçiies contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e obsen-açôes constantes de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas ,·igentes. 
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unidade (s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/ Cr .. 
16.2.5.1. As inforrnaçõcs necessárias para emissão da fatura e nota fiscal de\'erão ser requeridas jw1te> a(s) unidadc(s) 
gestora(s). 
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16.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e ex1gências especificadas nestl' 
edital, na ordem de compra e na proposta \'enccdora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e c.1uatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma ela lei e deste instrumento. 
16.3. Os produtos licitados / contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as especificaçôcs 
contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de 
preços, bem ainda às normas \'igentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagatnl'nto de todos os 
impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer cncargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pre\·idcnciá1ios, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam 
imputáveis, inclusiYe com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm llue se Ycrificarcm 
\·ícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-sc pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16.-t. O pagamento somente será cfcniado após o "atesto", pelo sen-idor competente, da Nuti. hscal / 1.-atura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos ser,iços executados. 
16.-t.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal / Fanira apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
16.5. Havendo erro na apresentação da Nota fs'iscal/ l .-anira ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância tJUe impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
prm·idcncic as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprm·ação da 
rCf.:,'1.tlarização da sin1ação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \·erificada, sem prquízo das 
sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16.7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçiics de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao proccsw de pa6>amento. 
16.8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agt•ncia e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação \·igente. 
16.9. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancá1ia para 
pagamento. 
16.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que wnha a ser efetuada pela Contratada, quc 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pa6ramcnto, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma fomu, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na Yariação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade T ntcrna 0 GP-DI), dintlgado pela Fundação Getúlio Varg..is, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o crité1io "pró-rata tcmporis" para as 
atualizaçôes nus subpcríodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - De\'erão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os YÍnculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contran1al. 
16.13- Serão dC'scontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os Yalores decorrentes clC' 
indenizaçôes ou de multas eventualmente registradas. 
16.1-l-. l:m conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde tiuc 
obsen-ado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
17.15. Os preços serão reajustados pela rnriação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - 1 PC/\, do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a 
scgumte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa u acrcsc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
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16.16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio ele corrcspondên º~"fecú·taria, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas decimais. 
16.17. Caso a CONTRATADA não solicite tcmpcstivamentc o reajuste e prorrogue o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a preclusão do direito; 
16.18. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
17.1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através ela emissão ele Ordem de Compra e ou Scn-iço. 
17.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrihraçôcs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a l ,c1 
Federal n'2 8.666/ 1993 e suas alterações. 
17.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atra\'és de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
17.-+. Notificar a CONTRA'[ ADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
17.5. Efetuar os pagamentos dc\'idos à CONTRJ\T;\DA nas condições estabelecidas neste contrato. 
17.6. Aplicar as penalidades previstas cm lei e neste instrumento. 
17.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
17.8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos scn·iços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 
17.9. Exigir da Contratada, a lJUalgucr tempo, documentação guc comprove o correto e tcmpcstin) pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
17.10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsá\-cl por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, ff, da Lei nº 8.666/93. 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, DA GARANTIA E DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
18.1 -l~ntregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste 
Edital, conforme Termo de Referência, no Termo Contratual e na proposta \'Cncedora do certame; 
18.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôcs assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
18.3- Prm·idenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
18.-+- Arcar com eventuais pre1uízos causados à Contratante e/ ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envolvidos na entrega do objeto contratual. 
18.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas CJUC indicam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigaçôcs relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, ap licáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
18.6 - Prestar imediatamente as mformaçõcs e os esclarecimentos que \'cnham a ser solicitados pela contratante, 
salw> quando implicarem cm indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 2-t 
(vinte e quatro) horas. 
18.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçôcs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 
18.8 - Providenciar a substituição de c1uak1uer profissional en\'oh-ido na execução do objeto contratual cuja 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
18.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que compro\·adamcntc apresente condiçües de defeito ou em 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
18. 10- J\ CONTR.J\T ADA fornecera o objeto deste contrato com brarantia de fábrica, sem limite ele quilometragem, 
para motor e câmbio pcio prazo mínimo de 01 (um) ano e para corrosão pelo prazo mínimo de 02 (dois) anos, 
contados a partir do recebimento definitivo do objeto, A assistência será prestada pela contratada, ou atran'.'s de 
designarão de concessionaria autorizada que esteja localizada no núnirno na cidade de /\lto Santo ou regiücs 
Metropolita e Capital; 
18. 11 - A Assistência Técnica será prestada diretamente pcia CONTRATADA, ou atra\Ú de desib>11ação de V 
concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de Alto Santo ou rcspcctiYa regi:'in \._ 
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metropolitana, e englobara todas as manutençôes pre\'entivas e correti\'as, durante o prazo de garantia, de acordo 
com os manuais e as normas técnicas especificas, a fim de manter os veículos e equipamentos cm perfeitas 
condiçôes de uso; 
18.11.1 - Compreende-se a manutenção PlU~VENTIV A, para os fins a que se destina este contrato, aquela 
destinada a recompor os \·CÍculos e equipamentos em virtude do desgaste apresentado ao longo do período da 
garantia, incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veículos, a ser realizada conforme tabelas de sen'iços, \·::tlores 
e periodicidades constantes na proposta da CONTRATADA apresentada no procedimento licitatc'n·ios que 
originou este contrato; 
18.11.2- Entende-se por manutenção CORR.l ~TIVA, para os fins a que se destina este contrato, aquela destinada 
a remover os vícios apresentados pelos \'eÍculos, compreendendo substituição de peças, ajustes, reparos e demais 
correções necessárias, a ser realizada sem qualquer ônus adicional para a CONTRATAN' J 'J ·'. ; 
18.11.3- A Assistência Técnica utilizara apenas peças e componentes originais; 
18.12- O ,·eículo cotado na proposta de preço de\'ctn ter suas características originais mantidas, não podendo 
nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho original de fábrica; dcu·m 
possuir todos os equipamentos de série não especificados no Termo de Referenda, mas exigidos peio C:ONTR,\ N. 
Compete a Secretaria requisitante o desempenho das ati,,idades de inspeção de veículos automotores, cm conjunto 
com a unidade adquirente, e do seu emplacamento / registro junto aos órgãos competentes. 
18. 13- Arcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento das obngaçôcs 
assumidas, inclusive aquelas com socorro mecânico, reboque e eventual ckslocamcnto de técnicos, enquanto 
perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA, de acordo com o manual de garantia; 
18.1..J.- Disponibi lizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercad o nacional, por prazo 
não inferior a 02 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato, na forma da I .ci Federal nº. 3.078, de 
11 de setembro de 1990. 

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
19.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prc\·io 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L' nião, l ·'.stados, 
Distrito 1 :ederal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5. 1.1 do Acúrdão · 1 ·c L' /Plenário 
n" 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- Forjar a classificação como microempresa ou empresa de 

l. l mpedimcnto de licitar pelo período de, no mínimo, 1 pequeno porte parn obtenção de tratamento favorecido em 

licitações incentivadas ou não. (um) ,mo . Acórdão TCU/PL nº 30N/20 1 l. 

li - Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 
2. Impedimento de lici tar pelo periudo de, 11() mí111mo, ..J. 

sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão 

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses. 

111 - Desistir do lance, sem Í US ti fi Cl ti \-a, durante a sessão 3. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 
pública ou não m,mtiver a proposta na fase ele aceitação. (seis) meses. 

1 \· - l's:ão apresentar ou deix,1r de apresentar documentação 

solicitada no edital na fase de aceitação da propos ta, ..J. . lmptdimento de licitar pel,> período de:, nn mínimo, 6 

habilit:1ção ou n-,1 contratação. (seis) meses. 

\ ' - :\ p rcscn tar proposta comercial cm desacordo com o 
S. Impedimento de licitar pelo período de, no mí111mo, 1 

L·'.dital, ocas ionando a frustação do certame em qualquer 

sentido. 
(um) ano. 

6. Impedimento de licitar pelo período de rn, mí111mo -

\ ' ! - . \presentar documen t,1ção fak1 durnnte a licit,1ção Ol (cinco) ;mos. 

contrntação. 7. Comunicar ao c\linistério Público l '.stadu,tl e uu 1:cdcr.tl 

para apurações de sanções de ordem pe,ul. 
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\ 'I I- :-S:ão manter as condições habilitató rias dur,1nte a 
8, l mpcdimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

execução do contrato ou da vigência da ata de registro de 
(seis) meses, 

preços, 

9, Impedimento ele licitar pelo período de, no mínimo. 1 

\"l l l- 1':io retirar '.\ nota dt: (um) ano, 

empenho/não assinatura d;1 /\ta. 10, .\fulta de, no mínimo, 10° o (dez po r cento) do Yalor do 

contr,1to/nota de empenho, 

11, ,\cl vcrtência 

I:\- I•',ntrcg,i r o o bjeto fora cio prazo estabelecido no ed ital e 
12. .\!ulta de, no mínimo. 05 ° o (mciC! po r ccnt()) pnr d"1 
de atraso , aplicada sobre o ,·;1lor do material não fornccid, >, 

termo de referência. 
limitada a 20 (v inte) dias, ,\pós o ,·igésimo dta poder,Í ser 

considerada inexecução total ou parcial do o bjeto . 

13. . \dyertência: 

:\.- Nãu efetuar ,L troca do o bjeto, quando notificado, dumntc 
14. [ mpcdimcnto de licitar pelo período de, no mínimo, 1 
(um) ano. 

a contratação. 
15. J\fulta de, no mínimo, 10° o (dez por cento) do Yalor do 

contrato/nota de empenho . 

16. . \dvcrtência 

17. i\!ulta de, no mínimo, 0,5° o (meio por cento) pnr dia 

:\.1- Substituir o o bjeto fora do prazo csubelccido. 
de atraso, aplicada sob re o valor do materi,d n,lu 

substituído, limit,1d;1 a 20 (vinte) dias . . \pós o \'lgés1m, > 

dia poded ser considerada incxecução tota l ou parcial du 

objeto. 

18. Advertência 
:\.li - Deixar de re:ilizar ou atrasar a instalação ou mo ntagem 19. Impedimento de licitar pelo períudo de, no míntmo, (, 

do (s) Clluipamcnto (s) quando previsto no edital e termo de (seis) meses. 

referência. 20. Mult,i de, no mínimo, 0,5° n (me io po r cento) fl"r di,1 

de atraso, ap licada so bre o ,·alor do cqu ipamcn to . 

:\.111 - Deixar de entregar documentação original exigida neste 21. Multa de, no mínimo, 1 ()º. o (dez por cento) do Y,ilor do 
1,:dital durnnte a licitação ou contratação. contrato/nota de empenho h·,dor torai estimado para {) 

item ou lo te. 

:\.1 \' - Compo rtar-se de modo inidôneo na licitação o u 
Impedimento J e licitar pelo período de, no mímmu, 2 22. 

contratação, causando prejuízo a Administração ou 
(dois) anos. 

demonstrando ofensa ao o rdenamento jurídico, ao 
23. .\lulta de, nu mínimo, 10% (dez por cento) do v,tl o r <lo 

regramento do edi tal, aos lici tantes, a ;\dministração e à 
contrato / nota de empenho. 

sociedade. 

24. Impedimento de licitar por::; (c inco) ,mos . 
25. .\!ul rn de, no míntmo, 10º o (dez por cento) do ,·,dor 

;\V- Cometer fraud e fiscal durante a licitação ou contratação. do contrato/nota de empenho. 

26. Comunicar ao Ministério Público Federal e o u 
Estadual. 

:\.\'!- :-.!ão recompo r nÍ\·ets de SCí\' IÇOS acordados, quand o 
esgo tados os sancionamentos pró prios, regulares e increntes 27. Impedimento de licitar com ,1 P .i\!. \.S pele, período 
aos monitoramentos técnico-operacio nal e administrativo do de, no mínimo, 1 (u m) ,mo. 
gerenciamento contratual. 

:\.\' li - Deixar de executar qualquer o brig.1ç?ío pactu,tda o u 
28. Impedimento de licitar com a P},L \.S por, nu 

preY is ta em lei e no edital da presente licitação, cm que não se 

comine outra penalidade. 
mínimo, 2 (dois) ,mos. 

:\.\' r I 1- Não celc lJr,ir contrato, em convocação dentro do 29. I mpcdimento de Licitar com o mumcípi<J de \ltu Santo 
praz<J de validade de pro posta. po r, no mínimo, 1 (um) ,tno. 

'( 
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19.6. /\s multas serão recolhidas cm fayor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação em·iada pela autoridade competente, ou, tJuando for o caso, inscritas na Dívida /\ti\·a 
e cobradas judicialmente. 
19.7. /\s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, nu caso das multas, 
cumulatiYamente, sem prejuízo de outras medidas cabí,·eis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20.1. /\ inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou\·cr uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 / 06/93; 
20.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilattral e escrito da cnntratante, nos casos enumerados nus incisos I a XII e XVl I do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obse1Tado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
/\dmiriistrati\·o, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 º do art. 79 da l .ei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação \·igente. 
20.1.2. /\ Rescisão administrativa ou amigá\·el será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente moti\·ados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
20.2. Constituem moti\·o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumpnmento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Admiriistração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
ser,iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
e) /\ paralisação do scn·iço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à /\dministração; 
f) O desatendimento das detemiinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma cio paráb>rafo primeiro do artigo 67 da 
l ,ei nº 8.666, de 21 de junho ele 1993; 
h) /\ decretação da falência ou instauração da insolvência ciYil; 
i) /\ dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) /\. alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela mixima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Adrninistrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do \'alor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo pnmeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de 1unho ele 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Admi1iistração, por prazo superior a 120 (cento e \·inte) 
dias, salvo cm caso de calamidade pública, graye perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensôes tiue totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
succssi\'as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras pt-c\·istas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes assumidas ati' que seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impediti\·a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V cio art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabÍYC1s; 
p) O reconhecimento dos direitos da i\dministração, em caso de rescisão admi111stratirn preYista no art. 77 desta 
Lei; 
LI) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que implique 
violação da ] ,ei de 1 ,icitações ou prejudique a regular execução do contrato. 
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19.6. As multas serão recolhidas cm fan)r da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar~~.,~lata do 
recebimento da comunicação em·iada pela autoridadc competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida J\ ti,·a 
e cobradas judicialmente. 
19.7. J\s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulati,·amente, sem prejuízo de outras medidas cabíYeis. 

20. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
20. J. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se hou,·cr uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/ 93, ele 21 / 06/ 93; 
20.1.1. J\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral l' escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a X 11 e XV 11 dn 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obserYado o 
disposto no art. 109, "l", letra "e", da 111csma lei; 
b) An1i!,rán·l, por acordo entre as partes, caso haja ccm,·eniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
1\dministratin>, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da l .ei 8.666/ 93; c) .Judicial, nos termos 
da legislação ,·igente. 
20.1.2. A Rescisão administrati,·a ou amigáYcl será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motiYados nos autos do processo, ficando assegurado 
o contraditório e ampla defesa. 
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) 1\ lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e préYia comunicação à Administração; 
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudil\Ue a execução do 
Contrato; 
k) Razôes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo Administrativo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do rnlor inicial do Contrato 
além do limite permitido no paráf,rrafo primeiro do artigo 6S da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da empesa; 
m) J\ suspensão de sua execução por ordem escrita da 1\dministração, por prazo superior a 120 (cento e ,·inte) 
dias, salvo cm caso de calamidade pública, graw perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspcnsiics que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrt!,J,ltório de indenizaçôcs pelas 
succssi,·as e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras previstas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumpnmento das obri!,J,\ÇÔes assumidas ate'.' llUl' sqa 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente compro,·ada, impeditiva da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sançôes penais cabíveis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão admin.istrati,·a prevista nu art. 77 desta 
Lei; 
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a a~;sociação do contratado com outrcm, a cessão ou 
transferência, total ou parcial da posição contrntual, bem como a fusão, cisão ou incoq)(>raçiio, lJUC implique 
\-Íobção da Lei de Licitaçôcs ou prejudique a rq,11.1lar execução do contrato. 
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21. DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
21.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da J ,ei nº 12.8-1-6/ 2013 Qei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento connlcatório é- ,·edado às partes incluindo 
seus emprq,rados, prepostos e/ ou gestores: 
l -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, , ·antagem indc\'ida a agente público ou a quem l1uer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
11 - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
! li - Obter vantagem ou bcnc fício indcYido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou prorr<)f,t:1.Çôcs do 
instrnmento com·ocatório, sem autorização cm lei, no ato co11\'ocatório da licitação ou nos respecr1,·os 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar quaisquer açôes ou < >m1ssôes que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8-1-6/2013, do Decreto nº 8...J.20 / 201.5 m1 de 
quaisL1uer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda tiue não relacionadas com o presente contrato. 

22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
22.1 - lndependentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das in formaçôcs constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impcditi\'o à participação da pessoa jurídica, bem como de l1uc dc,·crá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
22.2- Conforme a legislação cm vigor, esta licitação, na modalidade Pregão l ·'.letrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) re,·ugada, por conveniência da Administração, decorrente de motiYo superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar o ato; 
22.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
1:cdcral. 
22 . ..J. - 1,:sta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subse(1uc11te, na mesma 
hora e local. 
22.S- 1 ~ste edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da Prefeitura 
Municipal de t\lto Santo, localizada na Rua Cel. Simplício Bezerra, nº 198, Centro, no horário das 08:00 até às 
11:30 horas, ou poderá ser lido através do site: licitacao@altosanto.ce.gov.br, www.tce.ce.gov.br ou 
https: //bllcompras.com /Home /PublicAccess. 
22.6-Quaisqucr esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal, Comissão de Pregão 
da Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua Cel. Simplício 13czerra, nº 198, Centro, no horário das 
08:00 até às 11:30 horas, ou através dos telefones (088) 3..J.29.2080. 
22. 7-0s casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade competente, nos 
tennos da legislação pertinente. 
22.8 - Qualquer modificação no !-:ditai exige di,,ulgação pelo mesmo instrumento de publicação cm que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquesticn1a,·elmcntc, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua , ·alidade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado 
em Ata accssí,TI a todos, atribumdn-lhes ,·alidade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
22.1 O - Os licitantes assumem todos os custos ele preparação e apresentação de suas prnpostas e a ;\d ministração 
não será, cm nenhum caso, responsáYel por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo lici.tatório. 
22.11 - O licitante de,·erá manter preposto, aceito pela Administração, no local do ser,iço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edita l e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Administração. 
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23. DOFORO 
23.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e c1ualquer contro\"C'. rsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resoh-ida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais pri\·ilcgiado que seja. 

Alto Santo- CE., 27 de Dezembro de 2022. 

Pregoeiro Oficial 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: AQL.;fSfÇÀO DL VEICCLOS (í'.ERO QL'TLOMl ~TRO) TIPO 1\MBU.ÂNC! t\ SIMPU:S 
RFMOÇAO TIPOS "A" 1°~ Vl ~ICULO DF Pl~QUJi NO PORTE, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DO 
SlSTl ·'. M,\ DI ~ SJ\l'.: DE, DE Rl ·:SPONSJ\BJLIDADI .:. Di\ Sl ·'.CRLTJ\RIJ\ Dl i SJ\L' DI ·'. , DESTI ~ l\fl'NIC:ÍPIO, 
E l ·'.M CONFORMIDADE COM AS QL'/\NTIDADL ·'.S I·'. ESPl~ClHCAÇc)l ~S CONST1\NTl ·'.S NISl'L 
i\NI ,~ XO. 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS REQUISITANTES: SI ~CRLTJ\RIA DI ·'. S,\L'DI ·'. (SI-:SA) 
FORNECIMENTO: imediato; 
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será cm caráter sigiloso, conforme art. 15 do Decreto 
10.02-1-/ 19 
LICITAÇÃO: O procedimento ele que trata o presente edital; 

LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação; 
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação tC.:'.cnica e econômico-financeira e 
regularidade fiscal que scia exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços; 
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à lJual será adjudicado o seu objeto; 
CONTRATANTE: J\ Prefeitura Municipal de Alto Santo que é si6rnatário do instrumento contratual; 
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do contrato com a 
Administração Pública; 
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder 1 ~xecuti\'o Municipa 1, que realizará 
os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de habilitação, abertura, condução 
dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço, adjudicação, quando 
não hom·er recurso, elaboração da ata, condução dos trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação 
ao edital e recursos contra seus atos; 
EQUIPE DE APOIO: Et1uipe designada por ato do tinilar do Poder ExecutiYo Municipal, formada por, no 
mínimo, 02 (dois) serYidores que prestarão a necessária assistência ao pregoeiro durante a realização do pregào; 
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido de definir 
o objeto da licitação, elaborar seu tenno de referência, orçamento e instrumento com·ocatório, decidir sobre 
impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos contra atos do pregoeiro, adjudicar o 
objeto ao n'ncedor, no caso de interposição de recurso, homologar o resultado da licitação por meio eletrêmico e 
prom<)\'er a celebração do contrato; 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.E.: Diário Oficial do Estado; 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de J ,icitações e J ,cilões, entidade com"Cniada com a prcfcin1ra 
municipal de AJto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em , ·igor a partir de 05 de Janeiro de 
2021, https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso ]cientificado no link - acesso público. 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria Requisitante, 
conforme especificação abaixo. 

De,·erá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei hderal nº 10.520, de 17/ 07/2002 -
Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei nº 8.666, de 21 / 06 / 1993 e alteraçôes posteriores -
J ,ci de Licitaçôes, da J ,ei nº 8.078, de 11 / 09/ 1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decrero nº 6.20-1-/ 07, Lei 
Complementar nº 123 de 1-1- de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-1-7 de 07 de Agosto de 201-1-, Lei 
Complementar nº 155/ 2016, de '27 de oun1bro de 2016, Decreto J;edcrnl nº 10.02-1-, de 20 de setembro de 2019, 
J ,ci Federal 12.-1--1-0 de 07 de julho de 201 l que altera o título Vll -J\ da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais 
normas pertinentes. 
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JUSTIFICATIVA 
Considerando que, as unidades da federação, de forma menos ou mais qualificada, possuem serviços de transporte 
de saúde implantados com recursos e regras próprias. 

Considerando que, a f.,>1:andc extensão territorial do Município de Alto Santo, que imp<>e distâncias significati\·as 
entre municípios e a Capital do 1 ~s tado, onde a referência para a atenção hospitalar especializada e de alta 
complexidade, necessitando, portanto, de sen·iços de transporte qualificados que atendam a tais necessidades, al<'.·m 
do deslocamento programado no prúprio município de residência ou para outro município (1 ;ortalcza), onde é de 
extrerna necessidade veículo necessário a remoção de pacientes, deslocamento, atendimentos dom1ciliarcs e para 
realização de procedimentos ambulatoriais na Rede de Atenção à Saúde. 

Lm cumprimento ao Artigo 6°, Inciso llT da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/9-t, ao disposto no Artigo 3", 
incisos 1, ff e lfl da Lei 10.520/ 2002 elaboramos o presente Termo de Referência para nortear a compra dos 
veículos oritmdos deste termo, para que no procedimento lq,>al, seja efetuada aquisição desta l'nidade MÓ\-cl de 
Saúde (AMBULÃNCIA TIPOS "A") e Veículos de Pequeno Porte, tendo por finalidade definir elementos 
que norteiam a contratação de empresa que pratique preços de mercado e qualidade nos YeÍculos, \'isando à 
formação de contrato. 

Desta forma, tendo em \'ista a necessidade continuada cm melhorar o atendimento e acesso à saúde da populaçào 
brasileira, faz-se premente viabilizar aquisição do Equipamento / \"CÍcu.los adaptados para compor unidades de 
saúde do Município de Alto Santo. 

OBJETIVO 
1\ presente aquisição de veículos, são para atender a população residente nas zonas urbana e rural do Município de 
J\lto santo e aos pacientes que necessitem de atendimento específico na capital do nosso l ·'.stado bem como área 
urbana. 

Dando continuidade às açiics transformadoras, o Governo Municipal estabeleceu como um de seus objcD\·os 
estratégicos a renm·ação e modernização da frota de seus veículos. C ma iniciativa reputada como importante para 
a melhoria da administração pública, através de ações que maximizam o aproveitamento dos meios disponÍ\"l·is de 
forma integrada. 

A aquisição destes veículos trará ao Município uma contenção de despesas que será com·ertida em melhoramentos 
no sistema de saúde local, facilitando a vida da população, além de representar relevante benefício para as 
C( ,munidades da área de abrangência da ação, especialmente no que se refere ao atendimento de urgência e ao 
transporte de enfermos para a sede do Município e para a capital do Estado, cm casos mais graves. 

DEFINIÇÃO DOS LOTES 

ITEM 

o 1. 

LOTEI 

ESPECIFICAÇOES MINIMAS DO VEICULO 
VEICULO PASSEIO 1.0 FLEX - C\R,\Cfr'. RISTIC.\S: 7'.J ·:RO QUII.O,\W"J"RO • 
. \>l0 /1\lODfl ,O, ICU.\L OU SL'PF.RlüR .\ D .\T.\ D .\ CO\lPR.\. o.i PORT \S. 
\!OTOR 1.0 FIRl •'.FLY 6\. FLE;\ DE 3 CILl~DROS, CO.\l DIREÇ\O I J]l)R.\L'LI C \ , 
J."Rl ~IOS :\BS CO,\f EBD. ROD \S OI ~ \ ÇO (d)).; 15", P\;FUS 185/ úO Rl5, C \ :\!BlO 
\l.\;-(L' .\L \!Íl\l\[() 05 \L\RCIL-\S. :-\R co;--...;rnuo;--.; \DO, .\L\R\[I :., \ "IDH.OS ,~ 
TR.\\ ' \S LLl~TRICOS IW F\.BRICA 1:'\ST,\L\Ç \O lW TODOS ()S rn::--.;s 
OBRIGA.TÓRJOS, CO\;FOll\lE :\"OR.;\L\S DE SEGL'R., \:'\Ç \. G .\R., \STI \ .\!Í'.\I.\! \ 
DE 12 (007.E) .\ll~SES Sl":i\l LL\lITE DE QUILO;\IP.TIUGI--'.,\!. 

UND 
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_.,. 

LOTE II 

ITEM ESPECIFICAÇÕES MINIMAS DO VEICULO UNO QTE 
VEICULO OKM, TIPO FURGONETA, :\IODl ~LO DO .\.l'\JO D,\ CO~TR .. \T.\Ç\O 
oc DO .\'.\:O POSTl ;,RJOR, ,\D.\P'L\DO p \ll, \ \ ,\rBCL.\_'.',;CI.\ DI ·'. Sl.\lPJYS 
R.EJ\lOÇ\O TIPO .\ COJ\! os S1 ·'.GLJ11'Tl ·'.S \l.-'\'ffRJ \IS E r-:QCIP. \:-.ru:--..·n)s 
1-:ST \I31_: LECIDOS '.',.; _\ POR.T \RL\ :--,;o 20-lS/ 2002: Sl:\ .\UZ-\DOR ÓPTICO l~ 

() 1. 
\C:L'STICO; \ [ \C: \ CO.\! ROD,\S; SL'PORTE p \R.\ SORO l ·: ()~J(; (-'. :\10 

L":\D OI 
:-.rE.DICI:---: \L .\DFS!\' ,\DO CO.\l CRUí'.ES !·'. P .. \L\\'R \ \ .\!13L'L \:--:C:L\ ;:\() e \PÔ, 
L.\Tl~R.,-\JS 1~ TR.\Sl~lR\ \LÉ.\l D,\ :\L\RC;\ DO GO\ 'EJC\O DO ES'J' \DO DO 
Cl.:.. \R.\.. o EQL' lP.-\J\ll ·:N'l'<) DF R. \DIO-CO ,\lUJ\: IC.\Ç,\O l•'. i\[ co:-,..;T \TO 
Pl 0:lu\L \Nl ~N'l'F CU:\! \ CE'\TR.\L RFGUJ ,1\DOR:\ ", ,\O Sl ~K\ \D(JUlRlUU 
DEVIDO ,\ COMu,m:.•\c;.'\o Sl·'.R Rl ~, \LIZ ·\lH .\TIL\ \ ' (S DI·'. Tl]Yl•ONI -'. . 

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES 
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o Ml ~NOR PlU ~ÇO POR LOTI •: por ser aguck que melhor 
reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais Yiávcl, tendo cm \'ista que os scf\'iços 
agrupados cm lotes são similares, minimizando a cotação de item ou lotes de valores insignificati\·os, e o seu 
agn.1pamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrat1\·o aos licitantes, proporcionando uma maior 
economia de escala, melhora na padronização, logística e gerenciamento dos sen·iços, já que a unidade gestora 
solicitará o objeto a um número menor de fornecedor, bem como maior agilidade no jul1.,><1mento do processo. 1\ 

realização de din' rsas contratações atra\·és do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela 
se ton1a inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos sen·idorcs para 
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além do número 
reduzido de scn·idores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos concluir que a definição 
do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias, competindo ao agente admi111strat1\'o 
a\·aliar o que o interesse público demanda obter mediante a contratação. 
Acreditamos, inclusiw, gue tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTli ) irá resultar cm considcráH'I 
ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos proponentes, de\'(~ndo assim 
aumentar a probabilidade de que a Administração \·enha a celebrar contratos mais yantajosos, tendo cm nsra que 
da receberá mais propostas, beneficiando a eficiência dos contratos administratin>s. A Administração, com essa 
decisão justificada, visa awncntar o desconto oferecido pelas empresas licitantes dcYido ao ganho de escala no 
fornecimento de todas as peças licitadas, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens 
sejam divididos entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo 
o planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que \'Ísa atender o interesse Público. 

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto geral são 
da mesma natureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em l DTES poderá gerar aos licitantes ganhadores 
uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida cm menores preços cm sua proposta global. 

Sobre este tema, podemos citar a obra "Temas Polé111iros sobrr 1 .iri!arõrs e Co11tra!ol' , vários autores, da editora 
Malheiros, na página 7..J., o seguinte trecho: 

"(. .. ) em geral, a eco11omia de escala é 1i1strume11to fundament,,I para 
diminuição de custos. Qua11to maior a quantidade a ser 11egociada, menor 
o custo unitário, que em decorrência do barateamento do custo da 
produção (economia de escala na indústria), quer porque bá diminuição 
da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada 110 
comércio)''. 

Corrobora do entendimento supramencionado, cm julgado, o Tribunal de Contas da L'nião, quando decidiu pelo 
indeferimento de pedido de diYisão do objeto licitado cm itens, por considerar que a reunião do objeto cm um 
único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo pregoeiro, afasta a possibilidade de 
restrição indc\'ida à competitividade. (Acórdão 1.167 /2012 - TC 000...J.31 /2012-S - TCL' - Plenário - Relator: 
José Jorge). 
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L.:ssa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão nº 732/ 2008, no seguinte sentido: 

" ... ,1 questão d,1 viabilidade do fracion,1me11to deve ser decidida com b,1se 
em c,1d,1 c,1so, pois cada obra tem as suas especificidades, devendo o 
gestor decidir analisando qual a solução mais adequada no caso concreto" . 

Dess,i fonna, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de ljUe a di,·isão do objeto ,·m 
itens distintos de,·e ser auferida sempre no caso concreto, den'ndo ser aplicada a opção nuis , ·,intajos;i p<1c1 a 
,\dministração Pública, desde que não haja restrição à competiti,·idade. 

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Adm.inistraçào, optou-se por adotar o cnténu de 
julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência administratiYas no presente 
caso. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 
Os preços de referência foram estimados com base nas cotaçc""íes realizadas pelo Setor de Cotação de Preços do 
Município de Alto Santo/ Ce, anexadas aos autos deste processo. 

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
l. ,\ licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e numerad os, 
de preferência, n,i seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame con:espondentes: 
1. Os interessados não c,idastrados no Município de ALTO SANTO/ CE, na forma dos artigos 3..J. a 37 da I .ei Nº. 
8.666/ 93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação cios documentos 
abaixo relacionados (subitens 2 ao ..J.), os quais serão analisados pelo pregoeiro quanto a su;i autenticidade e o seu 
prazo de ,·alidade. 

2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; de,·endo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com a,·erbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPI : e RC ou 
Carteira de I fabilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil dajw1rn Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
a,·erbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) C:PF e RG ou Carteira 
de IIabihtação sócio do(s) da empresa. 
c. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperati,·as - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prm·a da diretoria em exercício; den·ndo, no caso da 
licitante ser a sucursal, ftli.al ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do 
l ·'.st,ido onde opera cum averbação no Cartório onde tem sede ,i matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, cm se tratando de empresa ou sociedade estrangeira cm funcionamento 
no País, e ATO DI~ REGISTRO DE /\CTORU.J\ÇÃO PJ\R.1\ H .-' NCJONJ\MFNTO expedido pelo órgão 
competente, quando a ati,·idade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperati,·a, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

I) 1\to constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.76..J./7 1; 
II) Comprm·ação da composição dos órgãos de administração da c<><>pcrati,·a (diretoria e consclhc1ros), consoante 
art. ..J.7 da lei 5.76..J./71; 
III) J\ta de fundação da coopcrati,·a; 
IV) J\ta da asscmblôi;i que aproYou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprü\·ou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a J\t,i da asscmbléi;i que os ,ipronm; 
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VII) l ~ditais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias. 

:\. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
3.1. Prcn-:1. de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 
3.'.:?.. Prm·a de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se hou\'er, rdati\·o 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de ati\·idadc e compatível com o objeto contrarual. 
3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negati\·a de débitos 
relati\·a aos tributos federais e dí\·ida ati\'a da L'nião (inclusive contribuiçôes sociais), com base na Portaria C:011.junt:1 
RJ·B / PGJ :N Nº. 1.751 / 1..J.. 
3...J.. Prn\·a de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão m·.1-,rati\·a de dC:-bitos p:irn 
com a fazenda estadual de seu domicílio. 
3.5. Prm·a de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão ne.1-,rati\':1 de ckbit<>S 
municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS). 
3.6. ProYa de regularidade relativo ao l•undo de Carantia por Tempo de SerYiÇ<> (FCTS) mediante a :iprcsentaçào 
do Certificado de Regularidade Fiscal (CRJ '). 
3. 7. Pnn-a de inexistência de débitos inaclimphdos perante a Justiça cio Trabalho, mediante apresentação de certidão 
nq,ratiY:i, nos termos do Título VI 1- /\ da Consolidação das Leis do Trabalho, aprc>\'ada pelo Dccreto-1.ei n" 5 . ..J.5'.:?., 
de 1 º de maio de 19..J.3, e considerando o disposto no art. 3º da J ,ei nº 12 . ..J.-+O, de 7 de julho de 2011 . 

..J.. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

..J..1. Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social (2021), FÍ 

exigÍ\'Cis e apresentados na fom1a da lei, devidamente registrado na Junta Comercial, tJue comprmTrn a bm 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços prm·isórios, o balanço de\'erá 
ser :icompanhado dos termos ele abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos ckvidamente rq,ristrados 
n;i Junta Comercial - constando ainda, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
três meses da data de apresentação da proposta, na forma cio artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/ 93 e :ilteraçôcs 
posteriores, e, ou, no caso de empresa optante pelo simples nacional, declarada cm crcdl'nciament<J, poderá 
apresentar: cópia da Declaração de Infonna.ção Socioeconômicas e Fiscais (Dl ·'.FIS) de Pessoa Jurídica e rcspccti\·o 
recibo de entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional; 
..J..2. o caso de sociedade por açôes, o balanço deverá ser acompanhado da publirnção cm jornal oficial, cm jorn:il 
de grande circulação e do registro na Junta Comercial; 
..J..3. No caso das demais sociedades empresa.riais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e 
encerramento do l .ivro Diário - estes termos de,·idamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no 
balanço, o número do J ,iYro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por conta.dor registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 
..J. . ..J.. No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Lino e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta cumerci:il, dtTendo ser assinado por 
contador registrado nu Conselho Rebrional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa . 
..J..5. Certidão Nega.tiva de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Negati\·a dos Distribuidores 
Cí\'eis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, lluando não for expresso sua \·alidadc. 
-+.5 . 1. Na ausência da certidão negati\·a, a licitante em recuperação judicial dc\uá compm\·ar a su:i \·iabilidadc 
econ<Hnica, mediante documento (certidão ou asscmclha<lo) emitido pd:i instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos tem10s do art. 58 da Lei nº 11.101 / 2005. Ou homologação do pia nu de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos termos do art. 16..J., § 5°, da J ,e1 n" 
11.101/2005 . 
..J..5.2. A empn:sa cm recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação extrajudicial 
humolo!,rado de\'Crá demonstrar os demais ret1uisitos para habilitação econômico-financeira. 

5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
5.1. Apresentar Atestado cm papel timbrado cio órgão (ou empresa) cnussor, de\ 'endo conter, 1H, 11111111110, as 
seguintes inform:içôes: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do r'>rgào (ou empresa) emissor; 
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b) descrição do objeto contratado, e; 
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. l~sscs dados poderão ser utilizados pela 
P.M.A.S/ CF para compro\·ação das infurmaçôes. 
5.2- Comprm·ação em ser concessionária ou ser fabricante dos veículos ofertados cm sua proposta, conforme 
disposto na l .ei nº 6.7'29/79. 

6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1. Declaração de que, cm cumptimento ao estabelecido na J,ei Nº 9.85-1-/ 99, e ao inciso XXX!ll, do art. 7" da 
Constituição J-'cderal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm trabalho algum, sah-o na condição ele aprendiz, a partir de 1-1-
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 
6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi dechrada inid(mea para licitar ou contratar 
com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei Nº. 8.666/ 93 e da inexistência de fato 
superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da ob1igatoricdade de declarar ocorrtncias posteriores, 
conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2º, da Lei Nº. 8.666/ 93) . 
6.3. Declaração de llUC o licitante concorda com todas as normas cletcmunaclas atran~s deste !-:ditai. 
6.-1-. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de /\]to Santo/Ce, a documentação mencionada 
supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro Cadastral (C:RC) junto ao l\1unicípH> de 
1\lto Santo- Cc (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constantes), 
acompanhado dos documentos tratados nos demais subitcns, cuja autenticidade e prazo de \·alidadc serão 
analisados pelo pregoeiro. 
6.5. /\ documentação constante do Cadastro de Fomeccdorcs do Município de Alto Santo/ Ce deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
6.6. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem como 
apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.7. /\s microempresas ou empresas de pequeno porte (MI_:;; ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar cm tal documento também a 
declaração ele que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o , ·ício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispôe o art. -1-3, §1º da Lei Complementar Nº. 123/ 06. 
6. 7.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadl-ncia do direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções prc,·istas no art. 81 da Lei Nº. 8.666/ 93, sendo facultado ao Município de Alto Santo/ Cc 
com·ocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou re\·uhrar a 
licitação. 

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CN PJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CN PJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é Yaliclo tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do 1 :cTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, deYenclo desta forma apresentar documento comprobatório da autonzaçàu 
para a centralização; 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a mat1iz e o fornecedor da prestação dos se1Yiços for a filial, os documentos 
deYerào ser apresentados com o número do CNPJ/Ml; da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ / MF da filial aqueles documentos que, pela pn',pna 
natureza, forem emitidos somente cm nome da matriz; 

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, sujeitar-se-á às 
penalidades previstas na legislação. 

DA HOMOLOGAÇÃO E DA ADJUDICAÇÃO 
1. 1\ adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer 111te1vos1ção de recursos, podendo ser também 
adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará cxclusi\·amente a cargo da 
,\utmidadc Competente. 
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autmidade competente. 
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3. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências 
relevantes. 
-+- I\ autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se rcsern ao direito de nào homolob>ar 
ou ren>gar o presente processo, por razôes de interesse público decorrente lk fato supen-enicnte de\·idamcnte 
comprovado e mediante fundamentação por escrito . 

DA ASSINATURA DO CONTRATO 
1- O Município de Alto Santo, com a interveniência da Sl~CRF.TARTA RLiQL11SJ'fANTI ~, assinará contrato com 
a(s) \'Cncedora(s) desta licitação, no prazo máximo de OS (cinco) dias corridos, contados da data da com·ocação 
expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prurrngada somente uma vez, 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
'.2 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação regular no 
ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da adjudicação 
através do ato de rescisão e retornará os autos do processo ao Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sançôes 
cabí\·eis. 
3- O Pregoeiro retornará as ati\·idades de seleção de melhor proposta e conn>cará outro licitante, obscr,acla a 
ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assim sucessi\·amcnte. 
-+- O licitante que, cotl\'ocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de AJ :ro SANTO 
e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até OS (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
pre\·istas cm edital e no contrato e das demais cominações legais. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Tenno de Referência e anexos poderá ser suprimido 
ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a supressão 
além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1 º e '.2 º, inciso I T da Lei nº 8666/ 93. 
'.2 - No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25°11 (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ Iº e '.2º, da Lei 11°8.666/ 93. 
3- i\ ] ,icitantc Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições Licitadas, os acréscimos ou suprcssôes 
tiue se fizerem necessárias. 
-+- Nenhum acréscimo uu supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as supressôes 
resultantes de acordo entre as partes. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei redera! 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos sc1Tiços, anotando em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização ele falhas ou defeitos 
obsen-ados. 
'.2 - 1\ fisca lização não exclui nem reduz a responsabi lidade da contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
in:e,gularidadc, ainda c1ue resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitúrios, e, na ocorrência desta, não implica 
corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da J ,ct 
r:ederal nº 8.666/93 e suas alterações. 
3 - O representante da Administração anotará cm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização c\·entualmcnte 
em·olvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obse1Taclos e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as prm·idências cabíw:is. 

DA ENTREGA DOS PRODUTOS, DA FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO 
ECONÔMICO 
1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da l ,ci Nº. 8.666/ 93, inclusive quanto às prorrnhi-açôcs, alteraçôes e rescisc)es. 
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2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/contratados serão entregues mediante expedição de 
ORDENS DE COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão us quantitatinls a 
serem entregues, de acordo com a com-cn1ência e oportunidade administrativa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTI ~-
2.1. /\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva <.1uantidack, devendo ser entregue ao 
beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida ,·ia e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá<> 
atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condiçc'íes: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na ( )rdem de 
Cumpra; 

b) No prazo de no máximo de 60 (sessenta) dias corridos, após<> recebimento da Ordem de Compra no horário 
de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
2.3. O aceite dos produtos pelo (Jrgão recebedor não exclui a responsabilidade ci,·il do fornecedor por ,·ício de 
quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
produtos entregues. 
2...J.. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Compra, obsen·ando rigorosamente as 
especificaçôes contidas no l nstrumento ConnKatório, no Termo de Referência e obscffaçc'íes constantes de sua 
proposta, bem ainda as normas técnicas , ·igentcs. 
2.5 . Para os produtos objetos deste certame, deYcrá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da (s) unidadc(s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/C E. 
2.5.1. As informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal de,-erão ser requeridas 1unto a(s) unidade(s) 
gestora(s). 
2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas neste edital, 
na ordem de compra e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo 
máximo de 2-1- (vinte e quatro) horas ade<.Juados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penalidades 
cabí\·eis, na fonna da lei e deste instrumento. 
3. Os produtos li.citados/ contratados deverão ser entregues, observando rigorosamente as cspecificaçôes contidas 
no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
amda às normas ,·igcntes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem corno, quaisquer encargos judiciais ou extra1udiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento que lhes sejam imputáYeis, 
inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) 1\ reparar, corrigir, remover uu substituir, às suas expensas, no total ou em parte, u objeto em que se verificarem 
,·ícios, defeitos ou incorreções; 
b)Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
-1-. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo scn'idor competente, da Nota hscal/] •a tura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
-1-.1. O "atesto" fica condicionado à \'erificação da conformidade da Nota Fiscal / 1 :::itura apresentada pela 
Contratada com os serviços efctiYamente prestados. 
5. [ la,·endo erro na apresentação da Nota hscal/1 ;atura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, amda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada prm·idencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á apc'is a compro,,ação da regularização 
da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade \'erificada, sem prejuí,1,0 das 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
6.1. Não produziu os resultados acordados; 
6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçôcs de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
8. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Cri-dito, mediante depósito cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio pre,·isto na legislação ,·igcntc. 
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9. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Cont1~tada, ljUe 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para 
o atraso, o valor dc\'ido de\'erá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na ,·ariaçãu do Índice 
Cera! de Preços - Disponibilidade Interna (1 CP-D!), divulgado pela r:undação Cetúlio Vargas, nu período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualtzaçôes nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
12 - De,·erão ser e1nitidas faturas de encerramento ao findar os ,·ínculos deste Contrato por esgotamento do obietCJ, 
por final do prazo ou rescisão contra tua!. 
13- Serào descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o \'alor da fatura, os Yalores decorrentes de 
indcnizaçôes ou de multas eventualmente registradas. 
1-.J.. Fm conformidade com a lqjslação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de O 1 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 
15. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - lPCJ\, do Instituto 
Brasileiro de Ceografia e Fstatística - T BCE, ocorrida no período acumulado cm 12 (doze) meses, adotando-se a 
seguinte formula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = , ·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o act:l·sc1mo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
16. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secrctana, 
explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajus tado cm até 02 (duas) casas decimais. 
17. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamcnte o reajuste e prorrogue o contrato sem plc1tcá-lo, 
ocorrerá a preclusào do direito; 
18. Também ocorrerá a prcclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o contrato. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
1. Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra e uu Scn·iço. 
2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cump1imcnto das obrigaçôes 
decorrentes do Termo Contratual, inclusiYc com o fomecimento do objeto do certame, consoante estabelece a J ,ct 
l :ederal nQ 8.666/1993 e suas alterações. 
3. hscahzar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm dccorrênc a, solicitar 
providências da CONTRA'T ADA, que atenderá ou justificará de imecliato. 
-4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contra ai. 
5. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato. 
6. Aplicar as penalidades previstas cm lei e neste instrumento. 
7. Fxigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
8. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas ou irregularidades constatadas nos sen-iços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas corrcti,·as necessárias. 
9. I ·:xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprun· o correto e tempcstiYo pagamento de 
todos encargos pre\'iclcnciá1ios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsán·l por seu acompanhamento e fiscalização, em 
conformidade com o art. 73, li, da Lei nº 8.666/ 93 . 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1-1 (ntregar os produtos objeto do Contra to de conformidade com as condiçües e prazos esta bclecidos conforme 
este Termo de Referência, no Termo Contratual e na proposta , ·cncedora do certame; 
2- Manter durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçc,cs assumidas, todas as 
condiçües de habilitação e llualificaçào exigidas na licitação; 
3- Prm·idenciar a imediata corrcçào das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
-+- t\ rcar com eventuais prejuízos causados à Contra tantc e/ ou terceiros, pro,·ocados por ineficiência ou 
irregularidade cometida por seus empregad >Se/ ou prepostos em·olndos na cntrq.,,a do objeto contratual. 
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5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou \-cnham a mcidir sobre a execução 
contratual, inclusi\·e as obrigaçôes relativas a saJários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras providências, respondendo obri!-,,atoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
6 - Prestar imediatamente as informaçôes e os esclarecimentos que \'enham a ser solicitados pela contratante, sah'o 
quando implicarem cm indagaçôes de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo ele ~-1- (\'intc e 

(Juatro) horas. 
7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as cspecificaçôes constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Cestor do 
Contrato. 
8 - ProYic.knciar a substituição de qualquer profissional en\'oh-ido na execução do objeto contratual cuja conduta 
considerada pela fiscalização da CONTRATA NTI •'.. 
9 - Refazer a entrega do objeto contratual <1ue comprovadamente apresente condiçôes de defeito ou cm 
desconfom1idades com as cspccificaçôes constantes no Termo de Referência, contado da sua notificação. 
10- A CONTRATADA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem limite de quilometragem, 
para motor e câmbio pcio prazo núnimo de 01 (um) ano e para corrosão peio prazo mínimo de O~ (dois) anos, 
contados a partir do recebimento definitivo do objeto, A assisténcia será prestada pela contratada, ou atra\·t·s de 
designarão de concessionaria autorizada que esteja localizada no mínimo na cidade ele ,\!tu Santo ou regic-,cs 
Metropolita e Capital; 
11 - A J\ssistência TC:-cnica será prestada diretamente peia CONTRAT1\DA, ou atra\'és de designação de 
concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de Alto Santo ou respccti\·a rC"giào 
metropolitana, e englobara todas as manutenções preventivas e correti\·as, durante o prazo de garantia, de acordo 
com os manuais e as normas técnicas especificas, a fim de manter os "eículos e equipamentos em perfeitas 
condiçôcs de uso; 
11.1 - Compreende-se a manutenção PREVENTIVA, para os fins a que se destina este contrato, a(1uda clestmada 
a recompor os \'eÍculos e equipamentos em virtude do desgaste apresentado ao longo do período da garanti:i , 
incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veículos, a ser realizada conforme tabelas de se1'\'iços, \'alnres e 
pcr-iodicidadcs constantes na proposta da CONTRJ\TADJ\ apresentada no procedimento lic1tatórios que originou 
este contrato; 
11.2- r_;:ntende-sc por manutenção CORRETIVA, para os fins a que se destina este contrato, aquela dcstinad:i a 
1-cmo\'er os vícios apresentados pelos veículos, compreendendo substituição de peças, ajustes, reparos e demais 
correçôes necessárias, a ser realizada sem qualquer Ônus adicional para a CONTRATANTE; 
11.3- A Assistência Técnica utilizara apenas peças e componentes originais; 
12- O veículo cotado na proposta de preço devem ter suas características originais mantidas, não podendo 
nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o desempenho original de fáb:rica; devem 
possuir todos os e(1uipamentos de série não especificados no Termo de Referenda, mas exigidos peio CONTRAN . 
Compete a Secretaria requisitante o desempenho das ati,·idades de inspeção de \'eÍculos automotores, em conjunto 
com a unidade adquirente, e do seu emplacamento / registro junto aos órgãos competentes. 
13 - Arcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento das obrigaçücs 
assumidas, inclusive aquelas com socorro mecânico, reboque e eventual deslocamento de tC:·cnicos, enquanto 
perdurar a \·igê-ncia da garantia oferecida pela CONTRATADA, de acordo com o manual de garantia; 
1-1-- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercado nacional, por prazo não 
inferior a 02 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato, na forma da Lei 1 :cderal nº . 3.078, de 11 
de setembn > de 1990. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de e\·entos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício pré\·io 
de ampla defesa nos processos de sancionamcnto com o impedimento de licitar e contratar com a L' nião, l ·:stados, 
Distrito l·ederal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem 9.5.1 .1 du t\córdão TCL' / Plenário 
11º 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.SW/ 2002, com rcspectinJs prazos de duração: 
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EVENTOS: 
1- hlrjar a classificação como microempresa ou <:mprcs;i d<: 

pequeno porte p,1rn obtenção de tratammto faYorecido cm 

lic1taçôes incentt,·adas ou não. 

11- Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a 

sessão de licitação p,1ra qu,ilquer ma111fostaçào na sessão 

pública, gerando tumulto e .1trasos no cerume. 

l ll- Desistir do lance, sem justificatiYa, dur,mte a sessão 

públic1 ou não mantiver ,1 proposta na fase de accit,H;ão. 

IY- i:\ão ,1prescnt,1r ou deixar de ,iprcsentar documentação 

solicitad,1 no edital na fase de aceitação da proposta, 

h,1bilitação ou na contratação. 

,. _ "\presentar proposta comercial cm des<1cordo com o 

! ·'.ditai, ocasionando ,l frustaçào do certame em qualquer 

sentido. 

.~· 

SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 

1. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 

(um) ,1110 . \córdfo TCL'/PI. 11'' 307-1/2011. 

2. Impedimento de liciLtr pelo período de, no 111í111m< ,, -1-

(quatro) meses. 

3. Impedimento de licitar pelo período de, no mírnmo, (, 

(seis) meses. 

-1-. Impedimento de liutar pelo período de, no mínun<J, C, 

(seis) meses. 

5. I mped1mento <le lic1Ltr pelo perÍtido de, no mínuno, 

(um) :mo. 

8. Impedimento de licitar pelo período de no mm1mr, 
\ ' [- :\presentar documentação falsa durante a licitação OL (cinco) ,ln<>S. 

contrat,11;,"io. 

\' 11- >-ão nunter as condições habilitatórias durante a 
e~:ecuç.io do contrato ou da vigência da ata de registro de 

preços. 

\ 'III - \:ão retirar a nota de 

empenho/ nàc, assinatura da t\ta. 

1\:- Entrcg,1r o objeto fora do prazo estabelecido no edital e 

termo de referência. 

:,.;:_ Não efetuar a troca do objeto, quando notificad(J, duran te 

a contratação. 

\: 1- ~uhstituir o objeto fora do prazo estabelecido. 

:,.;:11- Dcixar de realizar ou atrasar a instalat;:io ou montagem 

dn (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de 
rcfcrênci,1. 

\: l 11- Dcix,1r de entregar documentaç,1o original exigida neste 

!·'.ditai durante a licitação ou contratação. 

9. Comumcar ao ,\linistério J>úhlico l ·'.sr,1dual e ou 1:eder,1 

para ,1pur,1ções de s,mçôes de ordem pen,11. 

8. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 

(sei~) meses. 

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mí11imn, 
(um) ano. 

12. Multa de, no mínimo, 10° n (dc:r. pur cento) do 1 ,1lor d,, 

contrato/nota de empenho. 

13. Advertência 

14. Multa de, no mínimo, 0,5 "o (meio p(Jr cento) por d1.1 

de atraso, aplicada sobre o Yalor do material nà() fornecido, 

limitada a 20 (,,inte) dias . • \pós o vigésimo dia podcr:Í ser 

consideracb inexecução totil nu parcial do objeto. 

16. :\dvertênci,1: 

17. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 
(um) ano. 

18. Multa de, no mínimo, lO"·o (dez por cento) do 1 .1lor do 

contratu / nuta de empenho. 

18 .• \dn-rtt:ncia 

19. ,\ fulta de, no mínimo, 0,5° o (meio por cento) por dia 

de atraso, aplicada sobre o valor do m,1tcrial não 

substituídu, limit,1da .1 20 (nnte) d1,1s. \ p<'>s ,, ,igés1mu 

dia poder,í ser cons1dcr:1d,1 inexccuçào total r,u p,1rc1.d do 

objeto. 

21. AdYertência 

22. lmpe<limento de licitar pelo pcríodo de, no mín11no, r, 
(seis) mcses . 

23. :\fult,1 de, nu mínimo, 0,5° o (meio por cento) p< ,r d1.1 

de atniso, aplicada sobre o valor do equipamento. 

2 1. .\ lulta de, no mínimc,, 10° o (dcz por cento) do 1 .dor do 

contrMo/nora de empc11ho / Y,1l<>r total cstimad() p,1r.1 o 

item ou lote. 
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:\lY- Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 
Impedimento de licit,1r pelo período de. no mímmo. 2 24. 

contrat,1ção, causando prc1uízo a Administração ou (do is) ,mos . 
demonstrando o fen sa ao o rdcn,1mento jurídico, ao 

25. .\!ulta de, nu mímmo, 10° o (de,: por cento) do Yalo r do 
regrnmento do edital, aos licitantes, a Administração e a 

contrato/no ta de empenho . 
sociedade. 

27. Impedimento de licit,tr por 5 (cinco) anos . 
28. ,\llulta de, no mínimo, 10° o (dez po r cento) do 1·,ilo r 

:\\' - Cometer fraud e fis cal durante a licitação ou contratação . do contrnto/nota de empenh o. 

29. Co municar ao :\!inistério Público l•cderal <: o u 

Estadual. 

X\'1 - Não recompor níveis de serviços acordados, quando 
esgu tados os sancionamentos própnos, regulares e inerentes 27. Impedimento de licitar com a P.;\I. \ .S pelo p<:TÍodo 
aos monito ramentos técnico-operacional e administratin i do de, no mínimo , 1 (um) ,mo. 
gerenciamento contratual. 

X\'11- Deixar de ex<:cutar qualquer o brigação pactuada ou 
28. Impedimento de licitar com a P.,\L\.S r o r. no 

prevista cm lei e no edital da presente licitação, cm que não se 
mínimo, 2 (dois) an r,s . 

cominc outra pen,tlidade. 

:\\ ' ! I 1- Não celebrar contrato, cin convocação dentro do 29. Impedimento de Licitar com o mu111cíp10 de .\lto S,mto 

prazo de Yalid,ldc de proposta. por, no mínimo, 1 (um) an o . 

32. Impedimento de licitar com a J> . .\!.. \.S por, nu mí111mo, 
:\1:-.: - fn execuçfo to tal, prcYisto na Lei 8666/ 93 e Lei 2 (dois) anos. 

10.520/ 2002. 33. Multa de, no mínimo, 20° o (\·inte po r centCJ) s, ,bre o 

valo r do contrato/ no ta de empenho ou Y,il o r da parcc l.1 . 

34. Impedimento de licitar com a P. ,\!..\ .S por, no mínimo, 
:\::-.: - Incxccução parcial do objeto previsto na Lei 8666/ 93 e 1 (um) ano . 

Lei 10.520/ 2002. 35. Multa de, no mínimo, [()º 1) (dez po r cento) sobre () 

valo r co rrespondente a parte não cxecut,1 da. 

:\X 1- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, 
bem como pessoas que integram os processos da P.M.A.S, em 
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de 3~. Impedimento de licitar com a i\dministrnçào Pública 

certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ,tn<l . 

apresentação de provas infundadas, cm processo 

administrativo instaurado . 

:\Xll - Co meter fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
35. D eclaração de inidoneidadc 

tributos. 

XX!ll - Demonstrar não possuir idoneidade parn contratar 

com a . \dministraçàu cm virtude de atos ilícitos pratic idos . 36. Declaração de inidoncidade 

:\_Xl\' - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou 41. !\!ulta de ,lté 20% do faturnmcnto bruto do último 

qualquer o utro expediente, o car.íter competiti vo de exercíoo anterio r ao da instauração do processo 

prucedimcnto licitató rio público . administrntiYo . 

42. Publicação cxtr:io rdin;íri;1 da decisào conden,tt.:, n ,1. 

:\_:\\·- Impedir, perturbar ou fraudar a realização dc.: L]Ualquer 43. i\lult,1 de até 20º o do foturamen to bruto do último 
ato de procc.:dimento licitató rio público . exerc1c10 anterio r 

administratin>. 
ao da ins uuraçào d<1 processo 

44. Publicação extrao rdi11úi:1 da decisfo condenató ria. 

:\:\\'] - Criar, de.; modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. ,\!ulta de até 20° o do fatur.1111ento bruto do último 

jurídic t para particip,tr de licitação pública ou cel<:brar cx<:rcício anterio r ao da instauraç:io do processo 

contrato administrativo ; administrativo . 

44. Publicação extrao rdi11:1ri,1 da decisão cond enat<'iri,i. 

~:\\ ' ] l- !\!anipular ou fraudar o equilíbrio econo m1co- 45. Multa de.; ;1té 20" o do f1turamen to lirutn do último 
financ eiro dos contratos celebrados cxerc1c10 an tcrio r ao da instauração do prucessc > 

com a administração pública administrati1·<1. 

46. Publicação cxtraordin;Íria da deci são cond cnatc1 ri ,1. 
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2. Serão considerados mjustificados os atrasos não comunicados tempcst1\'amcntc e indcYidamcntc 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M.A.S que de,·erá examinar a legalidade da 
conduta da contratada. Compro\'ado impedimento ou reconhecida força maior, clc\'idamcntc justificado e aceito 
pela P.M.A.S, a licitante , ·encedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 

3. Na hipútese da multa atingir o percentual de 10º ~, (dez por cento) sobre o , ·alor do contrato, a P.M.A.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também se sujeitará às sançúcs 
administrati,·as previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar uu contratar com a Administração Pública, pre,·ista no art. 7° da Lei nº 

10.250/ 2002. 
-L As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos dc,·idos pela P.M.A.S ou cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulati,·amente às dern.ais 
sançôes pre,·istas neste 1-<'.dital. 
5. O licitante / contratado será informado que está passÍ\'el da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa pn'.:via no prazo ele 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78-1-/ 1999. 
5.1. Transcorrido o prazo ele defesa pré,·ia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as análises 
devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
6. As multas serão recolhidas em fa\'t>r da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dí\'ida t\ tiYa 
e cobradas judicialmente. 
7. /\s sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, 
cumulati\'amente, sem prquízo de outras medidas cabíveis. 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21 / 06/93; 
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos l a Xll e XVI 1 do 
art. 78 d.a lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obserYado o 
disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei; 
b) Amif,>ávcl, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
/\dministrativo, desde que, nunprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da I ,ei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
1.3. Os casos de rescisão contratual serão fom1almentc motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditório e ampla defesa. 
2. Constituem moti\·o para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, k\'ando a Administração a comprm·ar a impossibilidade da conclusão cios 
sel'\'iços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do i1úcio de serviço sem justa causa e prévia comumcação à Administração; 
e) /\ paralisação do ser\'iço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 
~ O desatcndimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do artigo 67 da 
J ,ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) A decretação da falência ou instauração da insoh-ência ciYil; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
i) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a execução do 
Contrato; 
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k) Razôcs de interesse público, de alta rcledncia e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade Adminis trativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo AdministratiYo a que se 
refere o Contrato; 
1) A supressão, por parte da Admi111stração, dos materiais, acarretando modificaçôes cio \·alor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da cmpesa; 
m) ,\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e \·intc) 
dias, sako cm caso de calamidade pública, 611:a \·e perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas 
suspensóes que totalizem o mesmo prazo, indqwndentemente do pagamento obrigat<Írio de indcnizaç()es pelas 
succssi\'as e contratualmente impre\·istas desmobilizaçôes e mobilizaçôes e outras preYistas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçt')es assumidas até lJUL' sqa 
normalizada a situação; 
11) ,\ ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprm·ada, irnpcditi\'a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prCJuÍzo das sançiks penais cabíYcis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Adm.imstração, cm caso de rescisão administratiYa prc\·ista no art. 77 desta 
l .ei; 
lLJ 1\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou 
transferência, total ou parcial ela posição contratual, bem como a fusão, cisão ou inc01voração, que implique 
\·iolaçào da J ,ci de Licitaçôes ou prejudique a regular execução do contrato. 

DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO E DO FORO 
1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei n" l 2.8..J.6 / 2013 0ei anticorrupção) 
e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento conyocatório l; \'edado às partes incluindo 
seus cmprq,rados, prepostos e/ ou gestores: 
I -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público ou a l1uem quer que 
~cj:i, ou :i terceira pessoa a ele relacionada; 
I 1 - Cnar, ele modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrato; 
ITI - Obter \·antagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçôes ou prorrogaç<->CS do 
instrumento conq)catório, sem autorização em lei, no ato con\·ocatório da li citação ou nos respccti\·os 
instrumentos contra tuais; 
1 V - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente Clmtrato; assim como realizar l!uaisquer açües <JU um1ss1'iL·s l!Lll' 
constituam prática ilegal ou de corrnpção, nos termos da Lei nº 12.8..J.6/ 2013, do Decreto nº 8...J.20/ 2015 ou de 
Ljuaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda tjUC não relacionadas com o presente contrato. 
2- Fica eleito o foro da C:om,'lrca de Alto Santo, Estado do Ceará, para dirimir toda e quak1ucr controvérsia oriunda 
do presente edi tal, que não possa ser resolvida pela Yia administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja . 

~1 ~' -~./ .J.. ! ..... • ..., 

h'rnando \\ ilson I .-ernandes da Sih-a 
Secretáno de ~aúdc 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. 2022. ___ _ 
CONTRATO 
PREFEITURA 
ATRAVÉS 

QUE FAZEM ENTRE SI A 
MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 

DA SECRETARIA DE 
_________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA , QUE ASSIM PARA O 
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

1\ PREl;l~TTURA MUNICIPAL Df--<.: ALTO SANTO, atnl\Ú da Secretaria de , pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede a , Alto Santo, Ceará, inscrita no CNP_J/Ml· 
sob o n" , neste aro representado pelo (a) Secrctário(a) de _______ _ 
Sr.(a) , portador(a) do CPI; nº. , dora\·antc denominado de 
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa , com sede à ________ _ 
inscrita no CNPJ sob o nº. , representada por , portaclor(a) C:PI · nº 
____________ , ao fim assinado, dora\·antc denominada de CONTRATADA, de acordo com o 
! (ditai de J>RJ-:GÃO EJ ,J ffRÔNICO Nº. , cm conformidade com o que preceitua a Lei l :cdcral 
nº. 8.666/ 93, de 21 de junho de 1993 e suas altcraçôcs posteriores, a J ,ei f;ederal nº 10.520/ 02, de 17 de julho ck 
2002, suplctiYamentc pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Pri\·ado, bem COtnl> 

mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1.1 ;undamenta-sc este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº , clisposiçc,es da l .ci l :ederal 
nº l 0.520, de 17 / 07 /2002-] ,ei que Regulamenta o Pregão que tem como subsidiaria a] .ci nº 8.666, de 21 / 06/ 1993 
e alteraçôes posteriores - Lei de Licitações, da Lei nº 8.078, de 11 / 09 / 1990 - Código de Defesa do Consumidor, 
Decreto nº 6.20-t/ 07, l .ei Complementar nº 123 de 1-t de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 1-t 7 de 07 de 
Agosto de 201-t, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro ele 2016, Lc1 h :-deral 12.-t-tO de 07 de julho de 
2011 que altera o título VJI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto Uederal nº 10.02-t, de 20 de setembro 
de 2019, c demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1 - AQCJSIÇÃO DE DESTINADO AO AlVNDIMENTO DO 
________ , E l~M CONFORMIDADE COM AS QCANTIDADES L ESPECIHCAÇ()ES 
CONSTANTES DO ANEXO I DO EDITAL. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o \'alor global de RS 

( ), sujeito as incidências tributárias normais, 
distribuídos da seguinte forma: (INSERIR PLANILHA). 

CLÁUSULA QUARTA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
-t.1. /\s despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante ,·encedora, correrão por conta da dotaçào 
orçamentária nº: ; elemento de despesa: 

_________________ ; com recursos diretamente arrecacbdos 
ou transferidos da P.M.AS, consignado no Orçamento Municipal de 2022. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
5.1 - O contrato terá um prazo de vigência até _____________ , podendo ser aditado nos casos 
preYistos no art. 5 7 da J ,ei hxkral n". 8.(i66/93 e suas alteraçôes posteriores. 
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CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRA TO 
6.1 - No interesse da C:ONTlU\T/\NTE, o objeto deste F,dital, Termo de Refcr<'.-ncia e anexos poderá ser 
suprimido nu acrescido até o lim1te de 25" o (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada a 
supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § l" e 2 ", inciso 11 eh J ,ei 
nº 8666 / 93. 
6.2- No interesse da /\dm.inistração, o \·alor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou suprimido 
até o limite de 25º o (únte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1 º e 2°, da J ,ei nº 8.666/ 93. 
6.3- t\ Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos uu supressc'íes 
que se fizerem necessárias. 
6.-+- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cond1ção, exceto as suprcssücs 
resultantes de acordo entre as partes. 
6.5 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da l ,ei Federal 8.666 de 1993, ao qual, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos scn·iços, anotando cm registro pn',prio todas as 
ocorrências relaciunadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
ob:-en-ados. 
6.6 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusi\·e perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou \·Ícios redibitórios, e, na ocorrt'ncia desta, nào 1mphca 
corrcsponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da l .n 
1.-ederal nº 8.666/ 93 e suas alterações. 
6. 7 - O representante da Administração anotará em registro prúprio todas as ocorrc'.-ncias relacionadas com a 
execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à rq.,•ularização eventualmente 
en\"C>kidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos obse1Tados e encaminhando 
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabí\·eis. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
16.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as clisposiçC>es constantes ela Lei Nº. 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alteraçücs e rescisües. 
16.2. DAS ORDENS DE COMPRAS: Os produtos licitados/ contratados serão entregues mediante expedição 
de ORDl~NS DI~ COMPRAS, por parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitatm>s a 
serem entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade adm.inistratiYa, a necessidade e disponibilidade 
financeira da CONTRATANTE. 
16.2.1. /\ Ordem de Compra emitida conterá os itens pretendidos e a respectiva quantidade, devendo ser entregue 
ao beneficiário do contrato no seu endereço físico, ou enviada \·ia fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda 
remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico, cujos dados constem do cadastro municipal. 
16.2.2. O contratado deverá entregar os produtos solicitados na Ordem de Compra, oportunidade cm que receberá 
o atesto declarando o fornecimento. Os produtos serão entregues nas seguintes condições: 
a) Nos locais determinados pela secretaria requisitante do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Compra; 

b) No prazo de no máximo de ( ) dias corridos, após o recebimento da Ordem de 
Compra no horário de 07h às 13h (horário local), nos locais definidos pelos órgãos contratantes. 
16.2.1. O aceite dos produtos pelo úrgão recebedor não exclui a responsabilidade ci\"il do fornecedor por \·ício de 
lJUantidadc, qualidade ou disparidade com as especificaçôes estabelecidas no anexo clC'ste edital quanto aos 
produt()s entregues. 
16.2.-+. Os produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem ele Cumpra, observando rigorosamente 
as especificações contidas no Instrumento C01wocató1-io, no Termo de Refrrência e obselYaÇ<>es con:-tantcs de 
sua proposta, bem ainda as normas técnicas \·igentes. 
16.2.5. Para os produtos objetos deste certame, dcnrá ser emitida fatura e nota fiscal cm nome do da(s) unid:-icle (s) 
gestora(s) do Município de Alto Santo/ Cli. 
16.2.5. l. As informaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscal dc\·erão ser requeridas 1unto a(s) 
unidade(s) gestora(s). 
16.2.6. No caso de constatação da inadequação do produto fornecido às normas e exigências especificadas nestC' \_ 
edital, na ordem de compra e na proposta vencedora a adnlinistração os recusará, deH·ndo ser ele imediato ou no 
prazo máximo de 2-+ (\·inte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçücs, sub pC'na de aplicação elas 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
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16.3. Os produtos licitados / contratados dcn:rão ser entregues, observando rigorosamente " 4 [sp ~.~fi<'ãçCies 
RtJBf,FA . 

contidas no Termo de Referência, nos anexos desse instrumento e disposiç<"íes constantes de su,t"J')I >posta de 
preços, bem ainda às normas ,·igentcs, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todm os 
impostos, taxas e l(uaisquer Ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, l(uaisquer encargos judiciais 
ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, pn.:,·idenciários, fiscais e comerciais resultantes do fornecimento ( )UC lhes sejam 
imputáveis, inclusi,·c com relação a terceiros, e ainda: 
a)A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto cm ljUe se ,-criticarem 
vícios, defeitos ou incorreçôcs; 
b)Rcsponsabilizar-sc pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culp;1 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
16...J.. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota hscal/ J:anira 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos S('rYiços executados. 
16 . ..J.. l. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota 1 :iscai / 1 :atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efeti\'amentc prestados. 
16.5. [ la vendo erro na apresentação da Nota hscal/ Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente att' que a Contratada 
prO\·idencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comproyaçã<> da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
16.6. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôcs cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
16.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
16.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
16. 7. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das conchçôcs de 
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
16.8. O pagamento será cfen1ado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na lcgislaçfo ,·igcntc. 
16.9. Será considerada como data do pagamento e dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
16.10. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
potTcntura não tenha sido acordada no contrato. 
16.11 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórias apurados com base na yariação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (I(;P-DI), divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetin> pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias. 
16.12 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
16.13- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o ,·a lor da fatura, os ,·alores decorrentes de 
indenizaçôes ou de multas eYentualmente registradas. 

CLÁUSULA OITAVA- DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO 
E FINANCEIRO 
8.1. J -:m confonnidade com a legislação , ·igente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde que 
observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste. 8.2. Os preços 
serão reajustados pela , ·ariação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de 
c;eoi,,rrafia e l~statística - l BCE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte 
fórmula: Pr = P + (P x V), Onde: 
Pr = preço reajustado; 
P = preço atual (antes do reajuste); 
V = , ·ariação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o acréscimo ou 
decréscimo de preço decorrente de reajuste. 
8.3. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-la por meio de correspondência à Secretaria v 
requisitante, explicitando a forma de aplicação do índice e o ,·alor reajustado cm até 02 (duas) casas decimais. \ 
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8.-4. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorro1--,'1.te o contrato sem pleiteá-lo, 
ocorrerá a prcclusão do direito; 
8.5. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto u contrato. 

CLÁUSULA NONA- DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento e 
tipificação de eventos sancionáveis cm editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de exercício prC:·,·10 
de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e contratar com a L'nião, l ·:srados, 
Distrit, > J :ederal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subi tem <J.5. 1.1 du Acórdão ·1 ·c L' / Plenário 
11º 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/ 2002, com respectivos prazos de duração: 

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS: 
1- 1:orjar :1 classificação como microemrresa ou empresa de pcl1ucno 1. Imped imento de licirnr pelo período de, ll<• 

porte para obtenção de trat,1men to f.1,·orccido em licitações mínimo, 1 (um) ano. \ córd;ln TCL / PL 11° 
1ncentiYadas ou n}o. 307-t/ 2011. 

II Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a sessão 
de licitação p,1ra yualyuer manifestação na sessão pública, gerando 2. 1 mpedimentc, de licitar pelo períudo de, nu 

tumulto e atrasos no certame. mí111mo, -t (qu,1tro) meses. 

111 - Des1st1r do lance, sem justific ttiva, durante a sessão pública ou 3. lmpedimcntu de lici tar pelo período de, no 
n·;i.o m,intiver a proposta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis) meses. 

!\" - :\:ão apresentar ou deixar de apresentar documentação solicitada 
-t. Impedimento de: licitar pelo período de. no no ed ital na fase de aceitação da proposta, habilitação ou na 

contratação. mínimo, 6 (seis) meses. 

\ "- , \presen t,1r prorosta comercial em desacordo com o Edital, 5. Impedimento de licitar rei" período de, nt• 
oc1sionando ;1 frustaçfo do cc:rtame cm qualquer sentido. mínimo, 1 (um) .mo. 

10. Impedimento de licit.1r pelo período de n< 

\ ' 1- \presentar documentação falsa durante a licitação ou contratação 
mínimo 5 (cinco) .mos. 
11. Comunicar ac, \linistéri() Público 1~:s tadu,11 e ou 

redera] para apurações de sanções de ordem ren .il. 

\ ' li - N:io manter as condições haliilitató rias durante a execução do 8. Impedimento de licitar pelo período de, no 
contrato ou da ,·igência da ata de: registro de preços. mínimo, 6 (seis) meses. 

13. lmrcdimcnto de liciL,r pcln período de:, no 
,·m- '.'Jão retirar a nota de mínimo , 1 (um) ano. 

empenho / n;jo assinatura da Ata. 14. Multa de, no mínimo, 10° '0 (dez por cento) d() 
valo r do contrato/ nota de empenho. 

15. _ \dyertência 
16. :\1ulta de, no mínimo, 0,5 ° o (meio por cento) 

IX- Entregar o objeto fora do pra7.o est;1bclccido no edital e termo por dia de atraso, aplicada sobre t > v;1lor do m,ttcn ,11 
de referência. não fomc:cido, limitada ,l 20 (Yintc) dias. \rc\s () 

vigésimo dia poderá ser considerad:1 llll'XeCUt,:;ic> 
total ou parcial d,, o bjeto . 

19. • -\d\'crtência; 

~ - ~ àu efetu,ir ,L troca do objeto, l1u,mdo notificado, durante a 
20. lmpediment<> de licitar pelo período de, IH l 

mínimo, 1 (um) ano . 
contratação. 

21 . .\1ulta de, no mínimo. 10° o ( dez po r cento) dn 
1·alo r do contr,1to/11ot,1 de empenho . 

20. . \ch-ertênci,r 

:'\1 - Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. 
21. ,\lulta de, no mínimo, 0,5° o (meio por cento) 
por dia de atraso, ;1plicad:1 sohrc o ,·,1lor do 

material não substituído, limitada a 20 (Ymtc) di ,ts. 
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;\11 - Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou mo11tagem do (s) 

cquip,1mcnto (s) quando prc\·isto no edital e termo de rC'fcrência. 

;\] 11 - Deixar de cntrcg,1r documcnt,1ção original exigida neste Edital 

(quando da utilização da Modalidade de Pregão Eletrônico) 
durante a liCJtação ou contratação. 

;\ 1 \ · - Comportar-se de modo inidôneo n,1 licitação ou contratação, 

cws,mdo prcjuízo a \dministração ou demonstr,mdo ofensa .10 

ordcn,tmento jurídico, ao regramcnto do edital, aos licitantes, ,l 

\dministração e ,1 sociedade. 

;\\ . - Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação. 

;\\'I- N:ío recompor ní,·cis de serviços acordados, quando esgotados 
us s.mcionamentos própnos, regulares e inerentes aos 

monitoramentos técnicu-operacional e administrativo do 

gcrenci.uncnto contratual. 

X\'11- Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou prevista 

crn lci e no cdiul d.1 presente licitação, cm que não se comine outra 

penalidade. 

JL • . 

\pós o Yigésimo dia podcr,Í ser con~i-derad,1 

incxccução tot,11 ou parcial do objeto. 

24. \d\·ertê11cia 

25. Impedimento de licitar pelo período de, no 
mínimo, 6 (seis) meses. 

26. c\!ult1 de, no mínimo, 0,5'' o (meio por ce11to) 

por di:1 de ,1tr,1so, .1pliud,1 sobre o \·alnr d<• 

eqU IJHmellt<> . 

21. c\!ulta de, no mínimo, IO''u (dez por cento) do 

, •,tlor do contrato/nota de empenh<•h·,1k,r t<Jt.il 

estimado p,1r,1 o item ou lotc. 

26. Impedimento de iiCJtar pelo períod<> de, m, 
mínimo, 2 (drns) anos. 

27. \lulta de, no mínimo, 1 Oº o (dez por ccntu) do 

yaJor do contrato/nota de empenho. 

30. Impedimento de licit,1r por :i (cmco) a11os. 
31. '.\[ulta de, no mínimo, 10" o (dez por cento) d" 
valor do contr.1to / not1 de cmpcnho. 

32. Comunicar an ,\linisti·no J>úbliccJ h:der,tl e, ,u 

l•'.stadual. 

27. Impedimento de lic1t,1r mm .1 P .. \f. \.S pelo 

período de, no mínimo, 1 (um) ,1110. 

28. lmpedimcnto de licitar u1m .t P.\L \.S prir, 111, 

mínimo, 2 (dois) ,mos. 

X\.111- :-S.ão celebrar contrato, em convocação dentro do prazo de 29. Impedimento de Licitar com o murncíp1u de 

\·,ti idade de proposta. , \lto Santo por, no mínimo, 1 (um) ,mo. 

;\IX- lnexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei 10.520/ 2002. 

XX- lnexecução pará1l do objeto previsto na Lei 8666/93 e Lei 

10.520/2002. 

\:\: 1- Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro, bem como 
pessoas lJUe integram os processos da P .,\L \.S, cm razão de 

denúnc1,ts sob a acus,1ção de direcionamento de certame, sem a 

aprcsent,1ção de prr)\·as pertinentes ou a ,1prcsen tação de provas 

mfundadas, em processo administrativo in si-aurado. 

;\;\[ J- Cometer fraude fiscal no n.:culhimento de quaiSl]UCr tributos. 

;\;\11 J- Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a 

,\dministrnç:ío cm virtudc de atos ilícit,Js praticados. 

34. Impedimento de licitar com a P.\L '\.S por, IH, 

mínimo, 2 (dois) ,mos. 

35. J\[ulta de, no mínimo, 20"" (\·inte P"r crnto) 
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou 

valor da parcela. 

36. Impedimento de lic1tir com a P . .\L \.S P"r, no 
mínimo. 1 (um) ,mo. 

37. ,\fulta de, no mínimo, 10° n (dez por cento) 

sobre CJ valor correspondente a p,trte não executad,1. 

34. 1 mpcdimento dc licit,1r c<11n ,l . \dmm1str,1çãu 

Pública l•cderal, J.::stadu,il, .\lu111c1p,il, pelo perí(Jdo 

de 5 ( cinco) ,HH,. 

35. Declaração de inidonc1dadc 

36. DecL1raçiio de midonc1d.1de 
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:,:::,::1 \' - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, co mbinação ou qualquer 45. ,\[ulta de att'.· 20° o do fatur,11nento bruto do 

outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatc'irio último cxerc1c10 ,U1 terio r ,10 d,1 ins t,1ur;1ção do 
processo ,tdm111istratiYo. público . 
46. J>ublic,1ç:io extr,10rd111 ,Ína da dec1sãu 

co ndcn,1tó ri ,1. 

:,;:;s:\ ·- Impedir, pcrturb<1r o u fraudar a realização de qualquer at o de 47. .\lulta de ,lté 20° o do faturamentn bruto do 

pn,ccdimento licitatório público. último exercício ,mteno r ,10 da instaur,H;ão do 
processo admirnstr.1tiY<>. 

48. Public,1ção cx tr,1o rd1n ,Ín;1 l1;1 dcc1s:ic, 

co ndcnató n ,1. 

:,;::;:\ ' l- Criar, de modo fraudulcnt() ou irregular, pessoa jurídica para 45. .\!ulta de até 20" o d(J fatur ,1mento bruto do 

particip,tr de licitação pública ou celclirar contrato administrativo: último exercício ,interio r ao d,1 inst;1uraç:i" do 
processo admi11istratiY o . 

46. Pulilicaç:iu cxtr;1o rd111 ,ín ,1 d ,1 dccis:io 

co ndenató ri.1. 

X:-:\' 11 - ,\!anipular ou fraudar o eL1uilíbriu econômico-financeiro dos 47. .\[ulta de até 20° o d e, faturam ente, brut<J d() 

co ntrc1tos celebrados último exerc1c10 :m terio r .10 d .1 mst.1uração d1, 

com ,1 administração pública processo ,1dminisrr,1tinL 

48. Puhlic.1ção cxtr.11 ,rd111ú1,1 d,! clcc1sãn 

condcn:1tó ri:1. 

9.2. Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamentc e 111dev1damentc 
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da P.M. ,1\.S que de\·erá examinar a legalidade da 
conduta da contratada . Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 
pela P.M. J\.S, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas. 
9.3. Na hipé,tcse da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a P.l\f.A.S, poderá 
proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese cm que a vencedora também se suicitará às sançúc~ 
administrativas prc,·istas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também ser aplicada a penalidade de 
Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Púbbca, prevista no art. 7° da Lei nº 
10.250/2002. 
9 . ..J.. /\s multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela J>.M.A.S uu cobradas 
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente às demais 
sanções prc\·istas neste falital. 
9.5. O licitante/ contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de exercer a 
defesa pré\-ia no prazo de OS(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 
docw11entos, conforme disposto no art. 38 da Lei nº 9.78..J./1999. 
9.5. l. Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado para as 
análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior. 
9.6. J\s multas serão recolhidas cm favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data d() 
recebimento da comunicação em·iada pela autoridade competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida /\ti\'a 
e cobradas judicialmente. 
9.7. J\s sanções aqui preYistas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no casu das multas, 
ctunulati\·amcntc, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. Solicitar a execução cio objeto à CONTRJ\T1\DJ\ atra,·és da emissão de Ordem de Compra e ou Sen-iço. 
10.2. Proporcionar à CONTRATJ\DJ\ todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigaçôcs 
decorrentes do Termo Contratual, inclusi,·c com o fornecimento do objeto do certame, consoante estabelece a l .ci 
1 ;cdcral n'-' 8.666/ 1993 e suas alterações. 
10.3. Fiscalizar o objeto deste contrato através de sua unidade competente, podendo, cm decorrência, sohcitar 
prm·idências da CONTR/\TADA, que atenderá ou justificará de imediato. 
10 . ..J.. Notificar a CONTR.J\T/\D/\, de c1ualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 
10.5. 1 ~fetuar os pagamentos devidos à C:ONTRJ\TJ\ DA nas condiçôcs estabelecidas neste contrato. 
10.6. Aplicar as penalidades pre\·istas cm lei e neste instrumento. 
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l0.7. l·'.xigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta. 
10.8. Nntificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeiçôes, falhas ou irregularidades constatadas nos sc1Tiços 
prestados, para que sejam adotadas as medidas correti,·as necessárias. 
10.9. l ·'.xigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que compro,·e u correto e tcmpcstiYo pagamento de 
todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato. 
10.1 O. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsá\'(·1 por seu acompanhamento e fiscalização, cm 
conformidade com o art. 73, TT, da l .ei nº 8.666/ 93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRJMEIRA - OBRJGAÇÕES DA CONTRATADA DA GARANTIA E DA 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
11.1 - f •:ntrcgar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condiçôes e prazos estabelecidos neste 
l ·'.dital, conforme Termo de Rcfe1{ncia, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame; 
11.~- f\1anrer durante toda a duração do contrato, cm compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as 
condiçúes de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
11.1- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontadas pela Contratante; 
11...J.- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ ou terceiros, pronJcados por ineficiência uu 
irregularidade cometida por seus empregados e/ ou prepostos envokidos na entrega do objeto contratual. 
11.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou Ycnham a incidir sobre a cxccuçào 
contratual, inclusiH· as obrigaçôes relati,·as a salários, previdência social, impostos, encargos sociais, transporte e 
outras pro\'idências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contra tua!. 
11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
saln> quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de ~-+ 
(,·intc e quatro) horas. 
11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condiçúcs de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo Ccstor do 
Contrato. 
11.8 - PrO\·idenciar a substituição de qualquer profissional em·oh-iclo na execução do objeto contratual cu,a 
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE. 
11.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou cm 
desconformidades com as especificações constantes no Tem10 de Referência, contado da sua notificação. 
11.1 O- A CONTRA l'ADA fornecera o objeto deste contrato com garantia de fábrica, sem limite de quilometragem, 
para motor e câmbio peio prazo rrúnimo ele 01 (um) ano e para corrosão peio prazo mínimo de O~ (dois) anos, 
contados a partir do recebimento definitiYO do objeto, A assistência será prestada pela contratada, ou atra\'C.;s de 
designarão de concessionaria autorizada tJUe esteja localizada no mínimo na cidade de ,\!to Santo ou rcgiôcs 
Metropolita e Capital; 
11.11 - A Assistência Técnica será prestada diretamente peia CONTRATADA, ou atra\'és dl' dcsih>·naçào de 
concessionaria autorizada que esteja localizada, ao menos, na cidade de Alto Santo ou rcspecti,·a rc6>1ào 
metropolitana, e englobara todas as manutenções pre,·enti\'as e corretivas, durante o prazo de garantia, de acordo 
com os manuais e as normas técnicas especificas, a fim de manter os \'C'Ículos e equipamentos cm perfeitas 
condiçôes de uso; 
11.11.1 - Compreende-se a manutenção PREVLNTJVA, para os fins a que se destina este contrato, aquela 
destinada a recompor os ,,cículos e equipamentos cm ,·irtudc do desgaste apresentado ao longo do período da 
garantia, incluindo a reposição de pegas e ajustes nos veículos, a ser realizada conforme tabelas de sel'\'iços, valores 
e penodicidades constantes na proposta da CONTRArADA apresentada no procedimento licitatc'>nos que 
originou este contra to; 
11.11.2- l ·'.ntendc-sc por manutenção CORRI ~TlV 1\, para os fins a que se destina este contrato, al1ucla destinada 
a remover os YÍcios apresentados pelos ,·eículos, compreendendo substituição de peças, ajustes, reparos e demais 
correçiics necessárias, a ser realizada sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE; 
11.11.3- A Assistência Técnica utilizara apenas peças e componentes originais; 
'11.12- O veículo cotado na proposta de preço devem ter suas características originais mantidas, não podendo 
nenhuma alteração ou adaptação ser realizada de modo a comprometer o dl'scmpcnho onginal de fábrica; den·m 
possuir todos os cc.1uipamentos de s<'.-rie não especificados 110 Termo de Referenda, mas exigidos pc1<> CONTR1\ N. 
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Compete a Secretaria requisitante o desempenho das atividades de inspeção de veículos automotores, cm conjunto 
com a umdade adquirente, e do seu emplacamento / registro junto aos órgãos competentes. 
1 l.13- 1\rcar com todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram do cumprimento das ()bri1,-,raç<>l'S 
assumidas, inclusi\'e aquelas com socorro mecânico, reboque e eventual deslocamento de técnicos, enquanto 
perdurar a vigência da garantia oferecida pela CONTRATADA, de acordo com o manual de garantia; 
11. 1-1-- Disponibilizar todas as peças de reposição atinentes aos bens contratados no mercado nacional, por prazo 
não inferior a 02 (dois) anos, contados da data de assinatura deste contrato, na forma da l .ci 1 ;edcral nº . 3.078, de 
11 de setembro de 1990. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS NORMAS ANTICORRUPÇÃO 
12.1 - As partes declaram, neste at(), que conhecem e entendem os termos da J .ei n" 12.8-1-6/ 2013 Qei anttcorn1pçãc,) 
e sua legislação corre lata e estão cientes que na execução do instrumento convocatúrio é ,Tdado às partes incluindo 
seus empregados, prepostos e/ ou gestores: 
1 -. Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indcYida a agente público ou a quem quer que 
seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
lf - Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para celebrar o presente contrate>; 
111 - Obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçôcs ou prorro1,-,raçc,es do 
instrumento conH)catório, sem autorização em lei, no ato con\'ocatório da licitação ou nos rcspcct1Yos 
instrumentos contratuais; 
IV - Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro do presente contrato; ou, 
V- De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim como realizar ljuaisqucr açôcs ou om1ssc,cs ljue 
constituam prática iltgal ou de corrupção, nos termos da Lei nº 12.8-1-6/ 2013, do Decreto nº 8.-1-20 / 2015 ou de 
quaisquer outras leis ou regulamentos aplicáveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO 
13.1. /\ mexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas nos 
artigos 77 a 81 da Lei nº 8.666/93, de 21/06/ 93; 
13.1.1. /\ Rescisão de contrato poderá ser: 
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XL! e XVII do 
art. 78 da lei 8.666/ 93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, obscffado o 
disposto nu art. 109, "l", letra "e", ela mesma lei; 
b) /\migável, por acordo entre as partes, casei haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no Processo 
Adm.inistrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1 ° do art. 79 da Lei 8.666/ 93; c) Judicial, nos termos 
da legislação vigente. 
13.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente; 
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando assegurado o 
contraditúrio e ampla defesa. 
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato: 
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificaç<->es e prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Adminis tração a comprm·ar a impossibilidade da conclusão dos 
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados; 
d) O atraso injustificado do início de scr\'iço sem justa causa e pré,·ia comunicação à Administração; 
e) 1\ paralisação do sef\'iço ou do fornecimento, sem justa causa e pré\·ia comunicação à Administração; 
f) O desatcndimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, assim como as de seus superiores; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do art1g() 67 da 
l .ei nº 8.666, de 21 de junho de 1993; 
h) /\ decretação da falência ou instauração da insokência ci\'il; 
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
j) /\ alteração social <>U a modificação da finalidade ou da estnuura da empresa que prejudique a excrnçào do 
Contrato; 
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k) Razôes de interesse público, de alta rele\·ância e amplo conhecimento justificadas e determinadas pela máx11na 
autoridade Admmistrntiva a que está subordinado o contratante e exaradas nu processo J\dministrnti\·o a que se 
refere o Contrato; 
1) /\ supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificaçúes do valor inicial do Contrato 
além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 cm caso de 
não concordância por parte da cmpesa; 
m) ,\ suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e Yintc) 
dias, sako cm caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna c,u guerra, ou ainda por rependas 
suspcns<'ícs que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento c,brigatório de indcnizaç<>cs pelas 
sucessivas e contratualmente impreYistas desmobilizaçôcs e mobilizaçc'íes e outras prcY1stas, assegurado ao 
contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obngaçôes assumidas até quc seja 
normalizada a situação; 
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprm·ada, impcditi\·a da execução do contrato; 
o) O descumprimento do disposto no inciso V do a1·t. 27 , sem prejuízo das sançc,cs pcnais cabíYeis; 
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, cm caso de rescisão adrninistratiYa pre\·1sta no art. 77 desta 
l ,ci; 
q) 1\ subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a ccssã() ou 
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incoq)oração, que implic1ue 
violação da J ,ei de ] ,icitaçôcs ou prqudique a regular execução do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO 
1-L 1 - hca eleito o J.'oro da Comarca do Município de ALTO S,\NTO - Ce, para dirimir quaisquer clúYidas oriundas 
dcstc Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a c1ualqucr outro por nrnis 
privilegiado c1uc seja ou venha a ser. 

I ·: assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, cm 
03 (tr('s) \·ias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

Alto Santo - Ce, __ de ________ de 

CONTRA'l 'ANTE 

CON'l 'RATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 

C PI : N.º ____________ _ 

2. _____________________ _ 

CPl : N." _________ _ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ----------

J\ empresa , inscrita no CNPJ n." , com 
se<le , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FCTS e a 
CND'f'. 

de de 20_ --------- ---- ----------

( assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º ------------

,\ empresa mscnta no CNPJ n." 
________ , com sede , declara, sob as penas da ] ,ei, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo J..,icitatório, ciente da obrigatoriedade <le declarar ocorrências posteriores. 

_____________ de _________ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 
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ANEXO V 

D ECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa , CNP_J nº. , com sede 
________________ declara, cm atendimento ao previsto no edital de 
Pregão 1 ~lctrônico n.º _ sob as penas da lei, para todos os fins de 
direito a guc se possa prestar, especialmente para fins de prova cm processo licitatório, 
junto ao Município de /\lto Santo, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27 / 10/ 1999, publicada no DOU de 28/ 10/ 1999, e ao inciso XXXlll , 
do artigo 79, da Constituição Pcderal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos cm 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos cm 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (guatorze) anos. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde l!ll(' maior de 1-1-
(lJUatorzc) anos, dcYerá declarar essa condição. 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

[\ empresa , CNP.J n.º , com sede 
_______________ , Declaro (amos) para toJos os fins de direito , 
especificamente para participação de licitação na modalidade Je pregão, yue estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
J ,ei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alteraJa pela ] ,ei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de outubro de 
2016. 

______ ,, __ de _________ de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 
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